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O Brasil vem experimentando grave crise nos anos recentes, em ambiente 
que combinou uma rápida desaceleração da economia nacional com uma 
importante crise política, uma retroalimentando a outra. Nesse contexto, 
o ano de 2017, embora ainda marcado pela instabilidade política, foi me-
lhor que os anos anteriores, e a atividade do comércio e serviços mostrou 
resultado bastante favorável, em especial em Pernambuco, onde seu de-
sempenho superou a média nacional. É o que revelam os dados produzi-
dos pelos órgãos oficiais e depoimentos colhidos entre empresários locais, 
sistematizados nesta AGENDA. 

No ano de 2018, de muitas incertezas no ambiente político, a economia 
pernambucana deve testemunhar ainda dificuldades, mas se espera que 
seja um ano melhor que o de 2017. O comércio deve continuar sua recu-
peração, vez que variáveis que impactam o consumo das famílias vêm 
apresentado sinais de melhora gradual, no País e no Estado. 

A FECOMÉRCIO, através da Agenda do Comércio, ao apresentar uma lei-
tura do ambiente econômico no qual atuam nossos filiados, busca contri-
buir na construção de um ambiente de negócios que fortaleça o desenvol-
vimento das atividades terciárias em Pernambuco, estado com histórica e 
renovada presença no comércio, serviços e no turismo no país. 

A Agenda aqui apresentada busca estimular o debate e a tomada de inicia-
tivas para o desenvolvimento dessas atividades econômicas em Pernam-
buco, tanto que o documento também apresenta os principais pleitos do 
setor e suas proposições na visão do empresariado, estimulando-os a olhar 
tendências em curso, desafiadoras e ao mesmo tempo portadoras de novas 
oportunidades.

Produzida no meio empresarial, e endereçada à sociedade e às diversas 
esferas de governo, a Agenda do Comércio deve contribuir para que o 
País e nosso Estado pavimente novos caminhos no processo de retomada 
do desenvolvimento, assegurando o crescimento dos negócios no setor 
terciário.

Josias Albuquerque
Presidente da Fecomércio-PE

APRESENTAÇÃO
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O ambiente econômico atual – 
nos planos nacional e estadual 
– é de fundadas expectativas 
de que a economia brasileira 
finalmente dê indícios de uma 
fase de ciclo ascendente. Os 
principais indicadores econô-
micos apontam nessa direção, 
como evidenciado ao longo da 
análise aqui desenvolvida.

A economia nacional alcança 
estabilidade no 1º trimestre de 
2017 (variação de 0,0%) – depois 
de 11 trimestres consecutivos 
de variações negativas do PIB, 

tendo-se por base o mesmo 
trimestre do ano anterior. A 
partir desse ponto, registra-se 
crescimento mais elevado nos 
trimestres subsequentes: 0,4% 
no 2º trimestre e 1,4% no 3º tri-
mestre, como se vê no Gráfico 
1. Dados mais recentes mos-
tram, portanto, uma modesta 
aceleração do crescimento da 
produção nacional no final de 
2017, indicando que o resultado 
final acumulado de 2017 deve 
vir a ser de um crescimento 
próximo de 1% . Tenha-se em 
conta que esse resultado tem 

lugar em uma economia que 
acumula perdas significativas 
em dois anos seguidos (queda 
superior a 7,0% em 2015-2016). 
Entretanto, em que pese a base 
de comparação se situar em 
patamar extremamente baixo, 
é um bom resultado, porque 
a economia deixou para trás a 
recessão. Mas não só por isso, 
aspecto também relevante é o 
otimismo, expresso por agentes 
econômicos, de que a economia 
deverá continuar apresentan-
do desempenho positivo nos 
próximos anos.

1. O AMBIENTE ECONÔMICO 
NACIONAL E ESTADUAL EM 2017
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Gráfico 1 - Brasil: taxa de variação trimestral do PIB a preços de mercado, em %
1° Trimestre de 2014 ao 3° Trimestre de 2017 (base: mesmo trimestre no ano anterior)

Fontes: Contas Nacionais Trimestrais/IBGE. Elaboração CeplanMulti.

 ¹Segundo o IBGE, o resultado acumulado do ano (até setembro) revelava um crescimento 

de 0,6%, relativamente ao mesmo período do ano passado.
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Em 2017, o crescimento da 
economia brasileira, em 
termos setoriais, teve como 
fator explicativo o bom de-
sempenho da agropecuária 
(crescimento de 14,5%), com 
impacto positivo nas expor-
tações do país, enquanto 
os setores de indústria e de 
serviços ainda apresenta-
vam variações negativas no 
resultado acumulado do ano 
(até setembro): -0,9% e -0,2% 
– respectivamente. 

No que concerne ao mercado 
de trabalho – instância que 
exerce particular relevância 
na composição do cenário 
econômico, por expressar o 
resultado social (ocupação e 
renda) da produção – perma-
necem indicações de melho-
ria em meses mais recentes, 
conforme dados do IBGE 
(PNAD Contínua). A taxa de 
desocupação, no trimestre 
de setembro a novembro 
de 2017, recuou para 12,0% 
– depois de ter atingido um 
pico de 13,7% no trimestre de 
janeiro a março, revelando 

trajetória decrescente desde 
então (ver Gráfico 2). O con-
tingente de desempregados 
se reduziu de 14,2 milhões de 
pessoas, no primeiro trimes-
tre do ano, para 12,6 milhões 
no trimestre encerrado em 
novembro. Portanto um 
decréscimo significativo de 
1,6 milhão de desocupados 
no período. Apesar disso, 
trata-se de número de deso-
cupados ainda superior ao 
observado no mesmo trimes-
tre de 2016, quando o desem-
prego atingia 12,0 milhões de 
pessoas. 

Gráfico 2 - Brasil: taxa de desocupação das pessoas com 14 anos ou mais de idade 
(média móvel trimestral), em % - novembro/2016 a novembro/2017

Fonte: PNAD Contínua/IBGE. Elaboração CeplanMulti.

Nota: Considera a média móvel trimestral do universo das pessoas de 14 anos ou mais desocupadas 

e na força de trabalho, sendo o mês de referência tomado como limite superior do trimestre.
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Portanto, mesmo conside-
rando que ao longo do ano 
de 2017 cerca de 1,6 milhão 
de indivíduos teriam saído 
da contingência de desocu-
pação, deve-se reconhecer 
que se trata de quadro de 
desemprego ainda preocu-
pante. Ademais, a grande 
maioria das ocupações que 
vêm sendo geradas têm 
origem no segmento infor-
mal do mercado de trabalho², 
ou seja, a redução da taxa 
de desemprego vem sendo 
acompanhada pelo aumento 
da informalidade, o que em 
geral se associa a ocupa-
ções de remunerações mais 
baixas e sem a necessária 
proteção previdenciária.

Quando se observa o mer-
cado de trabalho formal a 
partir das informações do 
Cadastro Geral de Empre-
gados e Desempregados 
(MTE), os dados  indicam 
retração, ainda que o saldo 
entre admissões e demissões 
em postos formais de traba-
lho em 2017 sejam menos 
negativo que em 2016: o 

resultado ao final de 2017 foi 
de -20.832 empregos, valor 
que chegou a -1,3 milhões no 
ano anterior. Setorialmente, 
o saldo foi positivo no co-
mércio (+40.087), seguindo-
se a agropecuária (+37.004) 
e os serviços (+36.945), este 
último com destaque para 
as atividades administrati-
vas, técnicas e profissionais 
(37.571). Em termos negati-
vos, o setor de construção 
continuou liderando, com 
um saldo de -103.968 em-
pregos – refletindo a retra-
ção dos investimentos nas 
obras de infraestrutura e no 
mercado imobiliário, seguido 
da indústria de transforma-
ção (-19.900) e da indústria 
extrativa (-5.868). Em síntese, 
uma expansão significativa 
do mercado de trabalho não 
foi possível pela continuida-
de das demissões nos can-
teiros de obra do país e dos 
ajustes sazonais da indústria 
no fim de ano, uma vez que 
a maioria dos demais setores 
apresentou crescimento do 
emprego.

Esse ambiente de retomada 
da economia e do mercado 
de trabalho vem acompa-
nhado de um processo de de-
saceleração da inflação. Nes-
se sentido, registre-se que o 
IPCA (indicador de inflação) 
atingiu, ao final de 2017, a 
marca de 2,95% – índice abai-
xo do limite inferior da meta 
do Banco Central (3%); fato 
inédito desde 1999, quando 
da instituição, no país, do 
regime de metas de inflação 
(ver Gráfico 3). Portanto, 
mesmo tendo-se em conta 
que parte da explicação para 
a queda no crescimento dos 
preços se deve à demanda 
enfraquecida, o resultado em 
termos de redução da in-
flação é bastante favorável. 
Abre-se, assim, espaço para 
maior redução da taxa de 
juros e, consequentemente, 
para retomada dos inves-
timentos, embora ainda de 
forma tímida, do consumo 
das famílias e redução dos 
encargos da dívida pública.

²Segundo o IBGE (dado referente ao 3º trimestre de 2017) – www1.folha.uol.com.br – é mais de meio milhão (501,3 mil) de indiví-

duos vendendo algum tipo de alimento nas ruas. No 3º trimestre de 2016 eram 253,7 mil e em 2015 cerca de 100 mil. Portanto esse 

significativo crescimento do número de camelôs de comida tem significativa participação no crescimento de ocupações informais 

e, consequentemente, influencia a queda recente da taxa de desemprego aberto.   
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Gráfico 3 - Brasil: variação anual do índice de preços ao 
consumidor amplo (IPCA), em % - 1999 a 2017

Fonte: Sistema Nacional de Índices de Preços ao Consumidor/IBGE. Elaboração Ceplan.

Inflação em declarada rota 
descendente e reanimação 
do mercado de trabalho são 
fatores que atuam no sentido 
de incrementar, em termos 
reais, a massa de salário dos 
ocupados; obviamente, assim 
se amplia o potencial de 
consumo das famílias. Com 
efeito, de acordo com o IBGE, 
a massa real de salários – fa-
tor básico para o aumento do 
consumo familiar – apresen-
ta variações positivas desde 
o segundo mês de 2017, 
registrando, em novembro, 
um crescimento de 4,5%. O 
consequente efeito positivo 
sobre o poder de compra das 
famílias explica expectativas 
razoavelmente otimistas 

acerca da melhoria das ven-
das tanto no varejo quanto 
no segmento de serviços.

Em suma, a economia brasi-
leira encerra 2017 apresen-
tando um desempenho um 
pouco melhor do que o regis-
trado em 2016, com a produ-
ção nacional (Produto Inter-
no Bruto) crescendo cerca de 
1%. Isso ocorre depois de dois 
anos muito difíceis, período 
de declínio acentuado da 
produção de bens e serviços, 
de aumento do desemprego 
e de queda da massa real de 
salários, o que comprometeu 
o consumo das famílias.

O cenário atual é diferente. 
De fato, não apenas pelo fato 
de a economia registrar cres-
cimento, mas – e principal-
mente – pela expectativa de 
que tal desempenho positivo 
signifique o início de uma 
recuperação sustentada da 
economia brasileira, inclusi-
ve com variações positivas 
mais expressivas. Os princi-
pais indicadores econômicos 
apontam nessa direção: taxa 
de desemprego em queda, 
aumento real da massa de 
salários, inflação abaixo do 
piso da meta inferior estabe-
lecida pelo Banco Central.
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Nesse novo ambiente, o 
comércio varejista do país – 
instância fundamental que 
serve de indicador do humor 
e da disposição do consumi-
dor, em função do que ocorre 
com a renda real e, portanto, 
com o poder aquisitivo das 
famílias – também apresenta 
indicadores positivos. Com 
efeito, dados oriundos da 
Pesquisa Mensal do Comér-
cio (PMC), de responsabili-
dade do IBGE, registram no 
resultado acumulado do ano 
(janeiro a novembro de 2017) 
um crescimento de 1,9% 
do volume das vendas, em 
relação ao mesmo período de 
2016. No varejo ampliado – 
varejo tradicional acrescido 
dos segmentos de “veículos, 
motos, parte e peças” e o de 
“material de construção” – o 
crescimento é ainda mais 
elevado (3,7%).

O cenário para Pernambuco, 
em tal contexto, é também 
de otimismo.  Depois de ter 
crescido de forma mais vi-
gorosa do que o País na fase 
anterior à crise (pós 2010), 
Pernambuco apresentou, no 
auge da crise, um declínio 
econômico (variação nega-
tiva do PIB) mais forte do 
que a média do País (-4,2% 
em 2015, segundo o IBGE e 
-4,2% em 2016, de acordo 

com estimativa do Condepe-
Fidem). Entretanto Pernam-
buco registra, na saída da 
crise, em 2017, um cresci-
mento mais elevado do que 
o nacional, de acordo com 
dados divulgados por aquela 
Agência. É possível que uma 
das razões para isso seja o 
reverso do que se revelou 
desvantagem na crise (forte 
desaceleração de grandes 
investimentos em período 
recente, pré-crise) , ou seja, 
entra em ação o efeito de 
reutilização da capacidade 
produtiva, agora ociosa, de 
segmentos que impulsiona-
vam o crescimento da econo-
mia estadual nos bons anos, 
além do efeito estatístico de 
incremento sobre uma base 
bastante reduzida, por conta 
do acentuado declínio do PIB 
nos dois últimos anos.

Em realidade, pode-se 
afirmar que os investimen-
tos realizados no Estado 
no período dos dez anos 
anteriores a 2014 (ano que 
precede o começo da crise) 
propiciaram potencial que 
criou as condições produti-
vas e de infraestrutura para 
que o Estado viesse a ter 
um crescimento econômico 
acima da média nacional. O 
fato de que nos piores anos 
da crise (2015 e 2016) o PIB 

pernambucano tenha decli-
nado com maior intensida-
de pode ser explicado pela 
conclusão de algumas obras 
de engenharia e também 
por alguma interrupção de 
investimentos por conta da 
crise. Em decorrência, houve 
um número de demissões 
expressivo e uma produção 
abaixo do previsto de al-
gumas empresas de maior 
porte. Contudo é fato que o 
Estado tem hoje uma eco-
nomia renovada e inserida 
cada vez mais em mercados 
externos, o que deve contri-
buir para um crescimento 
mais acentuado. 

A esse propósito, registre-
se que – de acordo com a 
Agência Condepe/Fidem 
– Pernambuco apresenta 
no resultado acumulado 
do ano (até setembro) um 
desempenho positivo do 
PIB de 2,1%, portanto bem 
acima da variação mencio-
nada para o país como um 
todo (0,6%); com exceção da 
indústria, que declina 0,9% 
no resultado acumulado 
do ano (ver Gráfico 4). Os 
outros dois setores revelam 
variações positivas: serviços 
(2,3%) e agropecuária (16,7%). 
A expectativa da Agência é 
de que Pernambuco termi-
ne o ano de 2017 com um 
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Gráfico 4–Pernambuco e Brasil: taxa de variação do PIB a preços de mercado, acumulado ao 
longo do ano, em % - Janeiro-Setembro/2017 (base: mesmo trimestre no ano anterior)

Fonte: Contas Nacionais Trimestrais/IBGE; Agência Condepe-Fidem.

crescimento do PIB de cerca 
de 2%, portanto o dobro do 
crescimento esperado para 
o País como um todo. No 
que diz respeito ao comércio 
varejista, o desempenho 
de Pernambuco no resulta-

do acumulado do ano (até 
novembro) também revela 
um maior crescimento no 
volume de vendas do que 
a média do país: 5,1% no 
varejo tradicional e 4,1% no 
ampliado. Portanto trata-se 

de novos ventos para o País,  
e Pernambuco segue bem - 
inserido nesse momento de 
possível retomada do ritmo 
do crescimento econômico.

No que diz respeito ao mercado de trabalho, 
os dados de emprego e renda no Estado ain-
da apontam um ritmo de retomada menos 
intenso que o observado em nível nacional.
Considerando apenas Pernambuco, o saldo 
da movimentação do emprego formal de ja-
neiro a dezembro de2017 foi de -6,6 mil em-
pregos – o que representa um terço do saldo 
negativo em nível nacional, que foi de -20,8 
mil – e a taxa de desemprego foi de 17,8% no 
terceiro trimestre – sendo mais elevada que 
a média nacional e a maior entre os estados 
do Nordeste. A massa de rendimentos do 
trabalho, considerando todos os trabalhos 
das pessoas com 14 anos ou mais, por sua 

vez, apresentou um tímido crescimento de 
0,3% no período de janeiro a setembro de 
2017, comparado ao mesmo período do ano 
anterior.

A despeito dessa feição do mercado de traba-
lho local, o desempenho do comércio vare-
jista aponta que 2017 foi um ano de reaque-
cimento do consumo em Pernambuco, uma 
vez que as vendas no Estado apresentaram 
avanço maior que o do Brasil, no período de 
janeiro a novembro de 2017. Essa noção é 
melhor avaliada na seção a seguir, em que 
se aborda a trajetória do comércio de bens, 
serviços e turismo durante o ano.
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Conforme exposto anteriormente, os dados 
da atividade econômica em Pernambuco 
apontam que o Estado viveu em 2017 um 
momento de retomada do crescimento, após 
dois anos de forte retração, com destaque 
para o comércio de bens, serviços e turismo, 
que representam 52,3% do PIB estadual.

Não obstante, a frágil base de comparação, 
as taxas de crescimento, mais elevadas que a 
média nacional, sobretudo no varejo, indi-
cam para os empresários pernambucanos 
que o ambiente de negócios é favorável no 
início de 2018.

Esta seção, portanto, traz uma análise da 
trajetória observada para os diversos ramos 
do comércio varejista do Estado (item 2.1.), 
no âmbito da Pesquisa Mensal do Comércio 
(IBGE), bem como uma visão sobre o setor 
de serviços (item 2.2.), a partir dos dados da 
Pesquisa Mensal dos Serviços (IBGE). Além 
disso, para entender o que justifica as trajetó-
rias, foram ouvidos empresários, gestores ou 
representantes de associações e sindicatos 
de cada segmento.

2. TRAJETÓRIA DO COMÉRCIO DE BENS, SERVIÇOS 
E TURISMO DE PERNAMBUCO EM 2017
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O desempenho do comércio 
varejista de Pernambuco no 
resultado acumulado do ano, 
ou seja, de janeiro a novembro 
de 2017, comparativamente 
ao mesmo período de 2016, 
para o varejo tradicional e 
para o ampliado, pode ser 
visualizado no Gráfico 5, tanto 
no que se refere ao desempe-
nho global quanto no âmbito 
de cada um dos grupos de ati-
vidades do varejo. No que diz 
respeito ao comércio varejista 
restrito são consideradas as 
seguintes atividades: combus-
tíveis e lubrificantes; hiper-
mercados e supermercados; 
tecidos, vestuários e calçados; 
móveis; eletrodomésticos; 
artigos farmacêuticos, mé-
dicos, ortopédicos, de perfu-
maria e cosméticos; livros, 
jornais, revistas e papelarias; 
equipamentos e materiais 
para escritório, informática e 
comunicação; outros artigos 

de uso pessoal e doméstico. 
Acrescentem-se a tal conjun-
to, as atividades concernentes 
a veículos, motocicletas, par-
tes e peças, e de material de 
construção, tem-se o agregado 
comércio varejista ampliado. 
Reitere-se que os resultados 
globais para Pernambuco são 
positivos: 5,1% no varejo res-
trito e 4,1% no ampliado.

Ressalte-se o fato de que sete 
dos onze segmentos que com-
põem o comércio varejista 
registram variações positivas, 
enquanto os cinco restantes 
ainda apresentam variações 
negativas no resultado acu-
mulado do ano de 2017 (até 
novembro). Entre os positivos: 
informática e comunicação, 
equipamentos e materiais 
para escritório (54,8%); eletro-
domésticos (32,0%); tecidos, 
vestuários e calçados (16,8%); 
veículos, motocicletas, partes 

e peças (7,7%); outros artigos 
de uso pessoal e doméstico 
(4,3%); combustíveis e lu-
brificantes (2,5%); e hiper-
mercados, supermercados 
e alimentos (0,3%). Entre os 
negativos: livraria e papelaria 
(-24,2%); material de cons-
trução (-15,9%); farmácia e 
perfumaria (-12,7%); e móveis 
(-7,1%). De uma maneira geral, 
pode-se afirmar que a infla-
ção em queda significativa, o 
mercado de trabalho apresen-
tando alguma recuperação e 
o consequente aumento do 
poder de compra dos consu-
midores, além da redução dos 
juros do crédito para pessoa 
física no período, explicam o 
aumento do volume de ven-
das na maioria dos segmentos 
do varejo.

2.1. DESEMPENHO DO COMÉRCIO
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Gráfico 5 - Pernambuco: variação do volume de vendas acumulado no ano do Comércio Va-
rejista, por Segmento, em %- janeiro-novembro/2017 (base: mesmo período do ano anterior)

Fonte: Pesquisa Mensal do Comércio/IBGE. Elaboração CeplanMulti.

Notas: (1) Inclui veículos e materiais de construção, além dos demais segmentos do varejo;(2) Inclui produtos 

alimentícios, bebidas e fumo; (3) Trata-se de artigos farmacêuticos, médicos, ortopédicos, de perfumarias e 

cosméticos;(4) Corresponde a livros, jornais, revistas e papelaria.

Cabe agora comentar esse desempenho para cada segmento:

Combustíveis e lubrificantes

No período janeiro-novem-
bro de 2017, em comparação 
com igual período do ano an-
terior, o volume, medido em 
m³, de combustíveis líquidos 
apresentou as seguintes 
variações para o estado de 
Pernambuco (FONTE: ANP): 
etanol (-4,9%), gasolina (4,2%) 
e diesel (1,1%). Para todo o 
país, as variações foram, 
respectivamente, -5,7%, 3,9% 
e 0,5%. Como Pernambuco é 

um importador e distribui-
dor de combustível líquido 
para a região, os dados da 
ANP, medidos em volume, e 
do IBGE - medidos em reais - 
constante do Gráfico 5 - não 
representam as variações 
de consumo (em m³) e ven-
das (em Reais) só para Per-
nambuco, mas o volume de 
vendas feitas a partir do es-
tado para ele próprio e para 
estados vizinhos. Segundo 

o presidente do Sindicom-
bustíveis (Alfredo Ramos), 
a variação do consumo, no 
ano passado, dos três tipos 
de combustíveis, só para 
Pernambuco, foi negativa e 
da ordem 2,5%. As principais 
razões foram a recessão e o 
avanço na substituição dos 
combustíveis líquidos por 
gás veicular (GNV).
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No caso de Pernambuco, as 
lideranças do setor consi-
deram que houve aumento 
da insegurança devido ao 
crescente roubo de carga, 
causando prejuízo ao setor. 
Além disso, apontam que 
há uma concentração na 
distribuição de combustíveis 
que tornam o preço flexível 

para cima e rígido à queda 
e consideram que a atual 
política de preços beneficia 
mais as distribuidoras do que 
os postos de combustíveis. 
As variações diárias de preço 
determinadas pela Petro-
brás, a excessiva regulação 
do setor que exige a emissão 
de 14 certidões para poder 

operar um empreendimento, 
a aplicação de excessivas pe-
nalidades e a elevada carga 
tributária reduzem a mar-
gem dos empresários para 
algo em torno de 5,0% em 
vez de 12% a 15%, que consi-
deram ser aquela aceitável 
para a atividade.

Hipermercados, supermercados, alimentos e bebidas

Depois de registrar quedas 
sucessivas no acumulado 
anual (período de janeiro a 
novembro) desde 2014 (-1,3% 
nesse ano, -10,9% em 2015 e 
-9,4% em 2016), o segmento 
de ‘hipermercados, super-
mercados, alimentos e bebi-
das’ aponta crescimento em 
2017 da ordem de 0,3%.

A crise dos últimos anos 
provocou mudanças não só 
na gestão das empresas do 
segmento, mas exigiu maior 
reflexão sobre as transfor-
mações que estavam ocor-
rendo no varejo. O aumento 
da demanda dos consumi-
dores pelos “mercados de 
vizinhança” (que tiveram no 
período desempenho bem 
- superior ao dos estabeleci-

mentos de maior porte, não 
só pela  facilidade dos con-
sumidores de menor nível 
de renda  efetuarem suas 
compras  sem precisarem se 
deslocar para mais distante 
de suas residências, como 
pelo preço dos produtos 
serem mais acessíveis ao seu 
poder de compra) e os ‘ata-
carejos’, que também apre-
sentam  preços mais baratos, 
levaram os hipermercados e 
supermercados a se adequa-
rem a essa realidade, mudan-
do suas linhas de produtos 
e investindo em promoções; 
concentrando-as geralmente 
no início do mês e focadas 
em produtos  nos quais ti-
nham perdido espaço, como 
refrigerantes, biscoitos e 
salgadinhos e em produtos 

de limpeza mais consumidos, 
a exemplo de sabão, deter-
gentes e sabonetes.

Por sua vez,a queda no preço 
de alguns itens da cesta 
básica do consumidor foi 
um elemento fundamental 
para impulsionar as ven-
das do segmento no último 
trimestre de 2017, contri-
buindo de certa forma para 
praticamente deter a esca-
lada negativa que marcou a 
trajetória do segmento nos 
três últimos anos. Além des-
se fator, contribuíram para 
a retomada econômica, a 
diminuição da inflação, que 
possibilitou maior estabilida-
de nos preços da cesta básica 
de alimentos, e a retração na 
taxa de juros.
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Tecidos, vestuário e calçados

Em 2017, após dois anos de 
quedas expressivas (-13,8% 
em 2015 e -12,7% em 2016), o 
segmento de ‘tecidos, vestuá-
rio e calçados’ em Pernam-
buco registrou crescimento 
de 16,8%, considerando o pe-
ríodo de janeiro a novembro, 
em comparação ao mesmo 
período no ano anterior. O 
crescimento registrado em 
2017 é mais que duas vezes a 
variação média nacional, que 
também havia apresentado 
quedas significativas em 
2015 e 2016.

Em Pernambuco, a força 
do segmento conta com a 
impulsão da atividade do 
Polo Confecções do Agreste. 
Segundo Isaac Teixeira, re-
presentante do Sindilojas de 
Santa Cruz do Capibaribe, só 
no comércio local, o cresci-
mento estimado das vendas 
em 2017 é de 12%, nos itens 
de tecidos e confecções. “Os 
integrantes do Polo (de Santa 
Cruz do Capibaribe) fazem 

uma avaliação positiva de 
2017, principalmente no últi-
mo trimestre do ano, reflexo 
da decisão de se abrir as 
lojas aos domingos, nos dois 
últimos meses (novembro 
e dezembro), o que trouxe 
um desempenho muito bom 
para as vendas”. Essa estraté-
gia facilitou atrair a clientela 
de estados vizinhos, que não 
tinha tempo de vir fazer 
compras durante a semana. 
Para se ter ideia, nas feiras 
normais, o fluxo médio é de 
30 mil clientes por semana 
e com a abertura aos domin-
gos esse fluxo passou para 
80 a 100 mil.  A 15 dias antes 
do Natal, observou-se um 
movimento recorde de 150 
mil pessoas na feira.

“O valor médio que as pes-
soas gastam também aumen-
tou consideravelmente -  a 
maioria é comerciante, mas 
o volume médio maior é de 
pessoas que compram para 
consumo próprio”, comple-

menta Isaac. Esse aumento 
do consumo próprio, tam-
bém pode ser consequência 
do nível de renda mais baixo 
auferido pelas famílias, bus-
cando maior volume de com-
pras com preços mais acessí-
vel nas peças de vestuário do 
Polo de Confecções.

Com a melhora da deman-
da doméstica iniciada no 
terceiro trimestre de 2017, o 
diagnóstico feito pelo seg-
mento de ‘tecidos, vestuário 
e calçados’ é de que a crise 
vem sendo deixada para trás, 
reflexo da diminuição dos ín-
dices inflacionários, da redu-
ção dos juros – o que torna o 
crédito mais acessível – e da 
ainda tímida geração de em-
prego. No caso específico da 
segmentação de vestuários, 
os índices de preço apontam 
uma variação acumulada em 
12 meses, até novembro de 
2017, abaixo do média geral 
do IPCA: 2,35% contra 2,80%.
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Móveis e Eletrodomésticos

No caso dos ‘móveis e eletro-
domésticos’, depois de passa-
rem mais de dois anos man-
tendo quedas significativas 
nas vendas (30% em média), 
o que contribuiu para fechar 
muitas lojas e até desestrutu-
rar algumas grandes redes, 
o setor vem apresentando 
crescimento no último ano e 
experimenta reestruturação. 
De fato, houve aumento de 
31,6% no volume de vendas 
em Pernambuco no período 
janeiro-novembro de 2017, 
em comparação com igual 
período do ano anterior. Esse 
crescimento foi muito supe-
rior ao da média do conjunto 
do comércio varejista no 
mesmo período (5,1%). Atri-
bui-se este crescimento à 
descompressão da demanda 
reprimida nos últimos anos 
e das promoções lançadas 
pelas grandes redes do seg-
mento. Houve não apenas 
um crescimento das vendas 
de eletrodomésticos, mas 

também de móveis, cuja de-
manda foi substancialmente 
contida durante o período 
2015-2016.

Redes que tinham saído do 
mercado começaram a voltar 
sob outra denominação ou 
fantasia (como a Império, an-
teriormente Eletroshopping, 
que tinha se fundido com a 
Máquina de Vendas), apre-
sentando variações positivas 
e significativas no volume de 
vendas nesse retorno. Redes 
que se renovaram e que 
aprenderam muito com a 
crise, identificando e poten-
cializando oportunidades 
pouco exploradas no período 
que antecedeu a recessão. 

Há um certo otimismo no 
setor, decorrente de que a 
crise só agora está permi-
tindo uma clara percepção 
do potencial de crescimento 
que existe no segmento.  
Caracterizado por uma alta 

sensibilidade às variações de 
renda, a demanda por esses 
bens reage mais que propor-
cionalmente ao crescimento 
da renda média das famílias, 
que se elevou no último ano 
em decorrência da queda na 
taxa de inflação e da redução 
das taxas de juros. Os encar-
gos financeiros das empresas 
também caíram com os juros, 
permitindo repassar meno-
res custos para o consumidor 
final.

Do ponto de vista estrutural, 
permanecem as dificuldades 
burocráticas e os desafios 
postos pelo sistema tributá-
rio complexo e oneroso que 
pesa sobre o setor que, por 
circular mercadorias, recebe 
o impacto da legislação do 
ICMS, entre outros impostos 
e contribuições que incidem 
sobre os produtos e os resul-
tados das vendas.
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Farmácias, perfumarias e cosméticos

Em 2017, de janeiro a no-
vembro, o volume de vendas 
no segmento de ‘farmácias e 
perfumarias’ recuou 12,7% 
em relação ao mesmo pe-
ríodo do ano anterior. Esse 
desempenho, segundo o 
Sincofarma, representa um 
movimento de ajuste em re-
lação aos resultados obtidos 
e tendências experimenta-
das em 2016 e 2015.

Conforme registrado na 
Agenda do Comércio 2017, 
a entidade avaliou que nos 
dois últimos anos o segmen-
to sentiu menos o impacto 
da crise econômica, mesmo 
com a desvalorização da 
renda familiar: em 2015, en-
quanto diversos segmentos 
(à exceção de ‘outros artigos 
de uso pessoal e doméstico’, 
que cresceu 3,3%) registra-
ram quedas acima de 6,5%, 
o segmento de ‘farmácias e 
perfumarias’ cresceu 7,3%; 
no ano seguinte, 2016, com 
queda generalizada entre 
os segmentos do varejo, as 
‘farmácias e perfumarias’ 
conseguiram apresentar um 
dos melhores desempenhos 
(-1,8%), ao lado de ‘outros 
artigos de uso pessoal e do-
méstico’ (-1,2%); enquanto os 
demais segmentos apresen-
taram quedas acentuadas (a 
partir de -5,5%).

Um dos suportes para as 
vendas foi a expansão das 
grandes redes de farmácias 
no Estado, principalmente 
na Região Metropolitana do 
Recife. Essas grandes redes 
introduziram um modelo de 
negócios farmacêutico espe-
lhado no mercado norte-a-
mericano que, já consolidado 
em outras regiões do Brasil, 
em especial na região Sudes-
te, percebeu a necessidade 
de expandir para o Nordeste, 
aproveitando o potencial 
econômico e demográfico 
observado nessa região. São 
farmácias que passaram 
a oferecer um maior mix 
de produtos, para além da 
predominância dos medica-
mentos.

A segmentação  dentro des-
ses estabelecimentos  abran-
ge equipamentos de estética, 
linhas de cosméticos espe-
cializadas e seções por sexo e 
faixa etária dos clientes. Até 
produtos de conveniência, 
como alimentos e bebidas 
são oferecidos. A essenciali-
dade dos medicamentos e a 
crescente demanda por itens 
relacionados à beleza e ao 
bem-estar foram fatores que 
dinamizaram as vendas. Na 
tentativa de atrair clientes, 
as promoções em itens de 
não-medicamentos, como 

artigos infantis, cosméticos 
e produtos fitness ganharam 
espaço nas prateleiras, cor-
roborando uma tendência 
nacional do segmento. Com 
efeito, de acordo com a As-
sociação Brasileira de Redes 
de Farmácias e Drogarias 
(ABRAFARMA), a participa-
ção de não-medicamentos 
no volume de vendas vem 
aumentando ano a ano: em 
2012, representou 31% do 
faturamento das farmácias; 
em 2015, esse percentual 
subiu para 34%.

Ainda segundo o Sincofar-
ma, a expansão do número 
de farmácias implicou  maior 
concorrência, mas esse mo-
vimento foi benéfico, tanto 
para as empresas quanto 
para os consumidores.

Por um lado, a chegada dos 
grandes players impulsio-
na a profissionalização e, 
atualmente, os empresários 
percebem cada vez mais a 
importância de melhorar a 
gestão do estoque e o relacio-
namento com o cliente. “Nós 
prestamos um serviço : não 
deixar faltar o medicamen-
to e atender bem o cliente 
é importante para que ele 
volte”, aponta Ozeas Gomes, 
presidente da entidade.
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Por outro lado, o serviço 
prestado na farmácia é um 
complemento ao atendimen-
to médico, principalmente 
no caso dos consumidores 
do serviço público de saúde 
que, em última instância, 
buscam orientação junto 
aos farmacêuticos. Pode-se 
argumentar que o aumento 
de confiança da população 
nos genéricos também ajuda 
na manutenção das vendas, 
visto que os consumidores 
recorrem aos preços mais 
acessíveis dessas apresenta-
ções para garantir o acesso à 
medicação. Todo esse qua-
dro torna-se mais visível 
quando há indisponibilidade 
ou problemas de abaste-
cimento com medicações 
regularmente prescritas na 
saúde pública, ou seja, na 
insuficiência de profissionais 
e medicamentos no siste-
ma público e na assistência 
básica à saúde, o serviço 
farmacêutico é uma opção 
para muitos pacientes.

Em relação ao atendimento, 
salienta-se que a expansão 
do número de farmácias 
gerou um déficit conside-
rável do número de profis-
sionais farmacêuticos. Do 
universo de 3.000 farmácias 
do Estado, cerca de 10% não 
tem nenhum farmacêutico 
atualmente. Considerando 

que cada estabelecimento do 
gênero precisaria de três far-
macêuticos para atender à 
exigência de tempo integral, 
a demanda atual pelo profis-
sional chega a 10.000, mas 
a oferta é de apenas 5.000 
pessoas. 

Essa situação é uma impli-
cação da Lei 13.021/2014, 
que além de transformar a 
farmácia em estabelecimen-
to de saúde, exige a presença 
de um farmacêutico com 
formação de nível superior 
durante todo horário de fun-
cionamento. É importante 
ressaltar que essa presença 
passa a ser um requisito, 
entre outras questões, para a 
liberação de medicamentos 
controlados. Tal exigência 
traz sérias consequências 
financeiras aos estabeleci-
mentos de pequeno porte, 
cuja capacidade orçamentá-
ria não comporta a contrata-
ção de até três farmacêuticos 
de nível superior. Sob essa 
perspectiva, tramita no Se-
nado Federal o Projeto de Lei 
372/2017, que propõe flexi-
bilizar a Lei anterior, possibi-
litando que seja atendida de 
forma alternativa, mediante 
a presença de um profissio-
nal farmacêutico em nível 
técnico.

Para Ozeas Gomes, a exigên-
cia de um profissional far-
macêutico é favorável para 
o segmento, pois tende a 
valorizar a atividade, impri-
mindo maior credibilidade 
ao estabelecimento, incli-
na-se a valorizar a profissão 
e aumentar as buscas pela 
formação, assim como tem 
propensão a favorecer o con-
sumidor. Em Pernambuco, 
no caso das grandes redes, 
foi determinado que, a partir 
de 2017, novos estabeleci-
mentos só poderão funcio-
nar se atenderem à exigência 
do farmacêutico em tempo 
integral, o que significa um 
número de três profissionais. 
No caso dos estabelecimen-
tos já existentes, essa exigên-
cia cai para dois farmacêu-
ticos. “O grande problema 
com o cumprimento da lei 
é a consequência sobre as 
micro e pequenas empresas. 
Uma grande parcela desse 
tipo de estabelecimento não 
conseguiria resistir. Nós 
entendemos que a pequena 
farmácia presta um grande 
serviço na periferia e nas 
pequenas cidades, dando de 
certa forma assistência para 
as pessoas que não têm fácil 
acesso à saúde pública.”
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Os cuidados com a beleza e a 
higiene pessoal estão na base 
das necessidades humanas. 
Segundo estudos da Euromo-
nitor em 2015 e 2016, mesmo 
com a crise econômica, o 
consumidor preferiu se ade-
quar à nova realidade e não 
deixar de consumir certos 
itens que entraram em sua 
cesta de compras durante o 
período de crescimento. Os 
itens de perfumaria, cosmé-
ticos e higiene pessoal são 
um exemplo.

No caso dos consumidores 
de menor renda, as compras 
continuam, porém em ritmo 
lento. Nessa faixa de renda, 
a revisão do orçamento força 
os consumidores a reduzi-
rem as compras e o ticket 
médio. Por outro lado, os 
estudos da Euromonitor in-
dicam que a venda dos pro-
dutos premium se ampliou. 
Esse crescimento é puxado 
pelo aumento da demanda 
pelas classes de renda maior, 
que buscam marcas de maior 

qualidade em prol da fixação 
e durabilidade dos perfumes 
e cosméticos. Ainda segundo 
os estudos, parte das com-
pras de cosméticos Premium 
que era realizada no exterior 
agora são realizadas em lojas 
físicas, devido à redução das 
viagens para fora do país.

Livros, jornais, revistas e papelaria

Desde 2014, segundo dados 
da PMC/IBGE, as vendas no 
segmento de ‘livros, jornais, 
revistas e papelaria‘ no Brasil 
vêm registrando queda em 
relação ao ano anterior: 
-7,7% (2014), -10,9% (2015) e 
-16,1% (2016). Em 2017, até o 
mês de novembro, o segmen-
to já acumulava queda de 
3,5% com relação ao período 
de janeiro-novembro de 
2016.

Os itens desse segmento 
correspondem a bens de 
consumo que, em tempos 
de crise econômica, sofrem 
cortes significativos na cesta 
de consumo das famílias. 
Inicialmente, o segmento 
é afetado pela redução nas 
vendas de jornais e revistas 

nas bancas de ruas tradi-
cionais. Em seguida, há a 
redução do consumo de itens 
de papelarias, seja para fins 
educacionais ou para uso 
profissional. Entretanto o 
principal impacto verifica-se 
nas vendas em livraria. Nes-
se caso, a queda das vendas 
ocorre, pois o aumento do 
desemprego e a retração da 
renda afeta diretamente as 
matrículas no ensino médio 
e no ensino superior, em 
especial dos alunos da classe 
média, reduzindo a deman-
da por material didático. É 
importante destacar que, 
mesmo no caso dos livros de 
ficção, as vendas das livra-
rias também vêm perden-
do espaço quando se trata 
de títulos já amplamente 

divulgados e entre os mais 
procurados, uma vez que o 
comércio de livros usados 
já é bastante difundido na 
internet.

Segundo dados do Painel das 
Vendas de Livros no Brasil 
(Nielsen e SNEL), a política 
de descontos é a principal 
estratégia dos comerciantes 
de livros para tentar alavan-
car as vendas. Nos últimos 
dois anos, respectivamente, 
2016 e 2017, o desconto mé-
dio teve impactos de 24,0% e 
22,5% no faturamento. Essa 
atitude deve-se, principal-
mente, à concorrência acir-
rada com os outros canais de 
compra: sebos, físicos ou on 
line, e redes sociais de troca e 
venda de livros usados. 
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Além do aspecto conjun-
tural, esse é um segmento 
cujos avanços das tecnolo-
gias multimídia têm modi-
ficado significativamente 
o hábito de consumo há 
alguns anos. Apesar de ainda 
resistir, a tradição das edi-
ções impressas vem sendo 
paulatinamente substituí-
da pela prática da leitura 
digital. Esse fenômeno não 
se restringe apenas à publi-
cação de livros, mas também 
ao jornalismo impresso e às 
principais revistas do merca-
do nacional e internacional. 
Atualmente, a vantagem de 
se obter informação ao vivo 
por meio das redes sociais, 
de acessar conteúdos exclu-
sivos através de assinaturas 
on line, com baixo custo, ou 
de adquirir um livro para 
leitura na tela do próprio 
smartphone, tablet ou com-
putador, atrai cada vez mais 
adeptos.

A convergência para a mo-
dalidade de leitura em meio 
eletrônico não é recente, 
mas se expandiu muito no 
Brasil nos últimos anos, com 
a quase universalização do 
uso de aparelhos celulares 
sofisticados e com telas que 
permitem uma experiência 
de leitura satisfatória. Nos 
Estados Unidos, as vendas de 
livro pela internet já supe-
ram as vendas nas livrarias 
e essa é uma tendência em 
todo mundo. O mercado 
editorial, aproveitando essa 
oportunidade, tem forma-
tado produtos que facilitem 
o acesso de conteúdo em 
browsers ou leitores de 
qualquer sistema operacio-
nal, seja Windows, Android, 
Linux ou IOS.

Em Pernambuco, um grande 
expoente cultural do Brasil 
e detentor de um impor-
tante pool de inovação em 
tecnologia da informação, os 
consumidores corroboram 

a tendência nacional. No 
Estado, as vendas do seg-
mento registram ano a ano, 
desde 2014, variações cada 
vez mais negativas: -1,5% em 
2014 -7,5% em 2015, -9,7% 
em 2016 e -24,2% ,no acumu-
lado de janeiro a novembro 
de 2017.

Em face da crise econômica, 
além da opção dos sebos na 
Região Metropolitana do 
Recife, a internet tem favo-
recido o crescimento do uso 
de redes sociais para a troca 
e venda de livros didáticos. 
Esse aspecto, provavelmen-
te, vem impactando sobre-
maneira as vendas de livros 
novos nos meses de dezem-
bro a fevereiro – momento 
que antecede a volta às aulas 
e corresponde ao principal 
período de compras. No que 
concerne à de jornais e revis-
tas, a maioria das publica-
ções do Estado já possuem 
serviços voltados para as 
plataformas digitais.
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Informática, comunicações, materiais e equipamentos de escritório

Entre janeiro e novembro de 
2017, as vendas de ‘equipa-
mentos e material para escri-
tório, informática e comuni-
cação’, no Brasil, registraram 
queda de 1,2% em relação 
ao mesmo período do ano 
anterior. Segundo o IBGE, 
essa retração ocorreu mesmo 
com deflação dos preços dos 
microcomputadores, a qual 
foi de 11,9% , acumulada em 
12 meses até novembro.

Em Pernambuco, pelo con-
trário, as vendas do segmen-
to registraram crescimento 
no mesmo período. Ressalte-
se o fato  de que no ano ante-
rior, em 2016, tanto em nível 
nacional como nas três maio-
res economias do Nordeste 
(Bahia, Pernambuco e Ceará), 
as vendas desse segmento 
tiveram quedas expressivas: 
-12,3% no Brasil, -14,7% na 
Bahia, -19,7 em Pernambuco 
e -10,9% no Ceará. Em 2017, 
até novembro, as vendas 
em Pernambuco apontaram 
recuperação maior que nos 

demais estados, com va-
riação de 54,8%, enquanto 
Ceará e Bahia registraram 
crescimento de 16,3% e 5,0%, 
respectivamente.

Uma das justificativas para 
o crescimento das vendas do 
segmento em Pernambuco é 
o desempenho favorável do 
seu Produto Interno Bruto, 
indicando uma retomada das 
atividades empresariais que 
impulsionam a demanda por 
equipamentos de informáti-
ca e material para escritório. 
Esse segmento é sensível às 
variações de renda, pelo lado 
da demanda e, pelo lado da 
oferta, a variação cambial,  
que apresentou pouca volati-
lidade no período.

Com efeito, a expansão das 
vendas no estado de Per-
nambuco  ocorre em am-
biente de deflação no preço 
dos microcomputadores 
– conforme apontado pelo 
IBGE –, de melhora das con-
dições de crédito à pessoa 

física, devido à redução da 
taxa de juros e de recupera-
ção da massa de rendimen-
tos do trabalho. No caso da 
massa de rendimentos, os 
dados da PNAD Contínua/
IBGE indicaram crescimen-
to de 2,3% no Brasil, contra 
0,2% em Pernambuco, 1,4% 
na Bahia e 1,1% no Ceará. 
Entretanto os dados de 
Pernambuco mostram que a 
média nacional e os seus pa-
res regionais (Bahia e Ceará), 
não acompanham a dinâmi-
ca das vendas do segmento 
no Estado.

No que concerne à seg-
mentação de aparelhos de 
comunicação, assim como 
acontece na de eletrodo-
mésticos, a expansão das 
vendas observadas no ano 
de 2017 pode estar atrelada 
à melhora dos indicadores 
do mercado de trabalho e da 
confiança do consumidor 
nos rumos da economia,  a 
despeito da crise política que 
ainda persiste.
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Outros artigos de uso pessoal e doméstico

Veículos, motocicletas, partes e peças

O segmento de comércio 
de‘outros artigos de uso 
pessoal e doméstico’ em 
Pernambuco cresceu 4,3% de 
janeiro a novembro de 2017, 
em relação ao mesmo perío-
do de 2016. Esse é um seg-
mento que engloba a venda 
de artigos relacionados a di-
versas utilidades individuais 
e domiciliares, como lojas 
de departamentos, óticas, 
joalherias, artigos esportivos, 
brinquedos, etc. Portanto,  
trata-se de um segmento em 

que uma análise mais acura-
da sobre as justificativas para 
o seu crescimento é demasia-
damente complexa.

Não obstante a heteroge-
neidade desse segmento, 
salienta-se que um dos 
motivos para a expansão das 
vendas em 2017 foi a oferta 
de liquidações ao longo do 
ano, nas grandes  lojas de 
departamento e de varieda-
des, especialmente em itens 
essenciais ao dia a dia do 

consumidor, como utensílios 
para o lar, pequenos presen-
tes e eletroportáteis, esse 
último seguindo a tendên-
cia dos eletrodomésticos, 
cuja demanda foi reprimida 
nos últimos anos. Segundo 
empresários envolvidos no 
segmento em Pernambuco, 
as vendas no período em 
questão foram maiores que 
as preconizadas pelo IBGE, 
embora a margem de lucro - 
faturamento - seja baixa.

O segmento de ‘veículos, 
motocicletas, partes e peças’ 
cresceu 7,7% em Pernambu-
co entre janeiro e novembro 
de 2017 se comparado ao 
mesmo período de 2016. 
Gestores do segmento entre-
vistados apontam que real-
mente houve aumento no 
volume de negócios, tanto no 
número de clientes quanto 
no valor do ticket médio de 
vendas de produtos e servi-
ços automotivos. No caso da 
segmentação ligada à venda 
de partes e peças, os empre-
sários atribuem o desempe-
nho observado à mudança 
do cenário macroeconômico 

nos últimos anos, visto que a 
redução da venda de carros 
novos aqueceu a venda de 
carros usados e, por sua vez, 
a demanda por serviços de 
reparos e manutenção.

O crescimento das ven-
das, segundo o Sincopeças, 
ocorreu em todo o segmento, 
não apenas nas empresas 
de maior porte: “Lojas que 
estavam à beira da falência, 
conseguiram passar bem 
pelo ano de 2017, saindo do 
aperto”, aponta o represen-
tante da entidade, Marcos 
Santana. Em alguns meses, 
observou-se crescimento no-

minal das vendas acima de 
25%, inclusive nas empresas 
de menor porte. A distribui-
ção de partes e peças tam-
bém vem crescendo, segun-
do o entrevistado, atraindo 
novos players, mais investi-
dores para o mercado per-
nambucano e aumentando a 
competitividade, indicando 
o quanto o mercado pernam-
bucano está aquecido.

Durante o ano de 2017, o 
Sincopeças realizou parce-
rias com o Sebrae, propor-
cionando o atendimento de 
consultorias em planeja-
mento empresarial e treina-
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mentos sobre liderança nas 
organizações. Entretanto, de 
acordo com o balanço insti-
tucional, ainda são poucas as 
empresas ou profissionais do 
segmento que demonstram 
interesse em participar de 
eventos dessa natureza. No 
Programa para Desenvolvi-
mento de Líderes (PDL), por 
exemplo, o Sincopeças e o 
Sebrae mobilizaram mais de 
60 pessoas para a sua reali-
zação, mas apenas 25 profis-
sionais estiveram presentes 
no evento. É necessário que 
os empresários se movam 
nesse sentido, incentivando 
a participação da sua equipe 
de colaboradores em cursos 
de qualificação que os atua-
lizem sobre as questões de 
gestão e recursos humanos.

Entre outras ações promovi-
das pela instituição, des-
tacam-se as palestras com 
especialistas, nas quais fo-
ram discutidas as inovações 
em tecnologia automotiva, 
a exemplo da expectativa 
para a chegada dos motores 
elétricos, que devem mudar 
a face do setor automotivo, 
com forte impacto sobre o 
serviço de autopeças. Em 
novembro, foi oferecido um 

treinamento que contou 
com a participação de cerca 
de 100 pessoas durante a 
“Semana do Mecânico” (em 
virtude do Dia do Mecânico, 
que é celebrado dia 20 do 
mês seguinte), abordando 
diversos temas,  envolvendo 
o segmento automotivo. Nos 
eventos realizados, ressal-
te-se  que a instituição fez 
parcerias com o Instituto de 
Qualidade Automotiva (IQA) 
para a emissão de certificados.

Para os empresários da 
subdivisão de veículos novos 
e seminovos, o desempenho 
positivo apontado pelo IBGE 
sobre o segmento de ‘veícu-
los, motocicletas, partes e 
peças’ (7,7%) é coerente com 
a percepção do movimento 
nas lojas, havendo concessio-
nárias com crescimento duas 
vezes maior.

Gestores de concessionárias 
de veículos do Recife rela-
tam que o grande desafio no 
ano de 2017 foi o fluxo de 
caixa para a manutenção do 
estoque, visto que o valor 
médio dos novos veículos 
aumentou significativamen-
te. Quando a crise atingiu o 
segmento – em Pernambuco 

foram dois anos consecu-
tivos de queda acentuada, 
-18,9% em 2015 e -18,4% em 
2016 – . A primeira atitude 
dos empresários foi reduzir 
e reorganizar a estrutura de 
custos, o que ocorreu sobre-
tudo via mão de obra. No 
entanto, além de enfrentar a 
crise, era preciso alavancar 
os negócios e a iniciativa 
mais importante foi a de 
reconsiderar as estratégias 
de venda.

“Foi necessário abandonar 
a ideia de que para vender 
carro era só esperar o cliente 
entrar e fazer a venda; e ado-
tar estratégias para trazer o 
cliente para dentro da loja”, 
aponta o gestor de uma con-
cessionária consultado. Nes-
se sentido, o primeiro passo 
foi investir em ações de 
marketing digital, buscando 
atrair a atenção dos consu-
midores. Os veículos tradi-
cionais de propaganda, como 
rádio, jornal e televisão, em 
geral mais onerosos e de 
difícil mensuração, abriram 
espaço para a prospecção de 
clientes com outras mídias 
digitais, através do Google e 
do Facebook.
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Materiais de construção

Para o cálculo da variação 
acumulada no ano do volu-
me de vendas do comércio 
varejista de ‘materiais de 
construção’, o IBGE inclui 
além das vendas no varejo, 
as do comércio atacadista, 
ou seja, aquelas realizadas 
pela indústria da constru-
ção civil, que geralmente 
adquirem seus produtos 
diretamente das fábricas. 
Segundo a Pesquisa Mensal 
do Comércio do IBGE, em 
2015 e 2016 houve retração 
no comércio de material de 
construção em Pernambuco 
da ordem de 9,2% e 12,3% 
(período de janeiro a novem-
bro de cada ano, comparado 
ao mesmo período do ano 
anterior) respectivamente. 
Esse desempenho se deveu 
à queda significativa nos 
setores da construção civil e 
imobiliário, profundamente 
atingidos pela crise, situação 
que já vinha se desenhando 
desde 2013. 

Segundo Guilherme Ferreira 
Costa, dirigente da Associa-
ção Nacional dos Comercian-

tes de Material de Constru-
ção (Anamaco), o impacto 
causado pela crise sobre as 
construtoras – principais 
consumidoras de material 
de construção –, teve grande 
influência na queda das ven-
das do segmento. No varejo 
da construção, o desemprego 
elevado, a retração da renda 
familiar e o encarecimento 
do crédito  acabaram adian-
do muitas reformas domici-
liares, afetaram sobremanei-
ra as vendas. 

Para o representante da ins-
tituição, as regiões Nordeste, 
Norte e Sul foram as que 
mais sofreram esse impacto. 
Para se ter ideia da retração 
no segmento, o Brasil como 
um todo tem 50 fornos de 
cerâmica desligados: “Nunca 
ocorreu no país uma situa-
ção como essa”. O desempe-
nho desse segmento só não 
foi pior porque as cerâmicas 
conseguiram manter – po-
rém em menor escala – as 
vendas para as lojas varejis-
tas, que atendem as reformas 
residenciais.

Comentando os números 
apresentados pela PMC no 
acumulado do ano em 2017 
(período de janeiro a novem-
bro, comparado com mesmo 
período de 2016), disse que 
o mercado de material de 
construção vem apresentan-
do melhora, sobretudo a par-
tir de meados do terceiro tri-
mestre, recuperação que foi 
mais acentuada nas regiões 
Sudeste (principalmente São 
Paulo) e no Centro Oeste (por 
conta do agronegócio); am-
bos apontando crescimento 
em torno de 10%.

No caso de Pernambuco, o 
entrevistado não concor-
da com a redução de 15,9% 
nas vendas do segmento 
divulgado pelo IBGE: “No 
geral (atacado mais varejo) 
houve retração, mas não 
nessa magnitude”. No ataca-
do, onde cerca de 40% das 
vendas são feitas diretamen-
te pelas fábricas de material 
de construção (cimento, 
cerâmica, PVC, ferragens, 
tintas etc.) às construtoras, 
os negócios tiveram retração 
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significativa, vez que esse 
segmento apresentou queda 
no seu portfólio de produtos 
da ordem de 60%. Entre-
tanto, nas lojas do varejo, 
o comércio de material de 
construção em Pernambuco 
está crescendo em média 
5% em relação ao mesmo 
período do ano passado 
(janeiro a outubro), mesmo 
patamar verificado em 2015 
relativamente às vendas de 
2014. Sobre isso, empresário 
de estabelecimento do ramo 
consultado em Porto de Gali-
nhas informou que em 2017 
teve volume de negócios 10% 
maior do que o verificado em 
2016.

O problema do segmento de 
material de construção no 
Estado é que somente as em-
presas que têm faturamen-
to anual acima de R$ 100 
milhões recebem incentivo 
do governo estadual e pra-
ticamente nenhuma atinge 
esse patamar, entrando no 
sistema de substituição tri-
butária. “Em todos os estados 
nordestinos se tem esse in-
centivo, mas a restrição em 
Pernambuco tem obrigado 
as empresas de maior porte, 
e que não atingem o fatura-
mento requerido, a montar 
Centrais de Distribuição (CD) 
em outros estados – e quem 
sai perdendo com isso é o 
governo de Pernambuco, 
porque de alguma forma 
deixa de arrecadar”.

As construtoras já estão 
dando início a novos em-
preendimentos e retomando 
os que estavam paralisados. 
No Nordeste,  isso ainda se 
verifica de forma mais lenta, 
mas no Sul e Sudeste esse 
ritmo é mais acelerado. 

Em Pernambuco, a situação 
na RMR é um pouco melhor 
que no interior, pois sofreu 
menos com a seca, que há 6 
anos castiga a região. Essa 
situação só não foi pior 
porque a população teve o 
suporte do Bolsa Família, 
que manteve as pessoas nas 
suas terras natais, evitando 
dessa forma uma migração 
em massa para as cidades de 
maior porte, principalmente 
no Nordeste.

Com respeito ao setor de 
prestação de serviços, obser-
ve-se (Gráfico 6) que o volume 
de negócios, em Pernambuco, 
se retrai 5,5% no indicador 
acumulado do ano (janeiro 
a novembro de 2017), em 
comparação com o resultado 
do mesmo período de 2016. 
Nesse caso, saliente-se que 
– ao contrário do que ocorre 
no varejo – o desempenho do 
segmento de prestação de ser-

viços em Pernambuco ainda é 
negativo, embora apontando 
queda menos acentuada que 
a registrada no ano de 2016, 
quando alcançou -8,7% no 
acumulado até dezembro.

Quando se trata dos segmen-
tos que compõem o setor 
de prestação de serviços, a 
retração (acumulada no ano) 
é quase generalizada (Gráfico 
6). A exceção corresponde aos 

‘serviços prestados às famílias’, 
em que tem lugar significativa 
variação positiva de 13,8% no 
acumulado do ano (janeiro a 
novembro). Os demais seg-
mentos têm desempenho ne-
gativo: ‘serviços profissionais 
e administrativos’ (-11,7%); 
‘transportes e correio’ (-9,6%); 
e ‘informação e comunicação’ 
(-6,6%). Em termos globais, a 
variação é negativa (-5,5%).

2.2. DESEMPENHO DOS SERVIÇOS E DO TURISMO
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Gráfico 6 - Pernambuco: variação do volume de Serviços acumulado no ano, por Atividade, 
em % - Janeiro-Novembro/2017 (base: mesmo período no ano anterior)

Fonte: Pesquisa Mensal dos Serviços/IBGE. Elaboração CeplanMulti.

Tais informações constituem 
evidência de que o segmento 
de prestação de serviços per-
manece em defasagem com-
parativamente à maioria das 
atividades econômicas, no 
que diz respeito ao ritmo de 
retomada do crescimento, ou 
seja, para se materializar a 
completa via de retomada da 
economia, alguns degraus de 
avanço ainda terão que ter 
lugar. De fato, diante de uma 
severa contração da renda 
disponível por praticamente 
três anos, a recuperação dos 
gastos das famílias vai se 
dando pelo que é mais ur-
gente (alimentos, vestuário, 
utensílios, cuidados pessoais 
etc.), devendo correr algum 
tempo para que novamente 
se recupere um leque mais 
amplo de despesas. 

Ademais, atividades de 
serviços em que persis-
tem variações negativas, 
conforme as informações 
aqui apresentadas (serviços 
profissionais e administra-
tivos, correios, transporte) 
se vinculam a demanda que 
tem importante participação 
de empresas/agentes vin-
culados a outras atividades 
econômicas. Significa que 
a retomada precisa de fato 
completar a generalização de 
todo o aparato produtivo, eli-
minando-se as retrações de 
demanda que ainda atingem 
certos segmentos, a exemplo 
de atividades de transporte.
 
Um aspecto sempre chama 
atenção, quando se particu-
lariza, entre as atividades de 
serviços, o comportamento 
do segmento de turismo. 
Agora se utilizando compa-
ração de natureza espacial, 

observa-se que Pernambuco 
mantém desempenho positi-
vo e diferenciado no contex-
to nacional/regional, como 
se registra em outros estudos 
produzidos pelo Instituto Fe-
comércio. De fato, o indica-
dor apropriado revela que o 
volume de serviços de turis-
mo em Pernambuco cresce 
7,4% de janeiro a novembro 
deste ano. Isso se dá em um 
cenário de retração de 6,6% 
no país como um todo, ao 
mesmo tempo em que nos 
estados da Bahia e do Ceará 
as variações do volume de 
serviços dessa atividade são, 
respectivamente, de 1,1% 
e -0,1%, como ilustrado no 
Gráfico 7; portanto, desem-
penhos bastante abaixo do 
alcançado por Pernambuco, 
no acumulado do ano de 
2017. Portanto, Pernambuco 
continua se destacando nes-
se importante segmento.
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Gráfico 7 – Brasil, Pernambuco, Bahia e Ceará: variação do volume de Atividades Turísticas 
acumulado no ano, em % - Janeiro-Outubro/2017 (base: mesmo período no ano anterior)

Fonte: Pesquisa Mensal dos Serviços/IBGE. Elaboração CeplanMulti.

Hotelaria e Turismo

Para os empresários entre-
vistados, atuantes no ramo 
hoteleiro, a queda de 6,6% 
no desempenho da atividade 
turística nacional realmen-
te espelha o que aconteceu 
com o segmento de ‘hote-
laria e turismo’ no ano de 
2017. Com a desaceleração 
econômica, houve redução 
tanto no turismo de negó-
cios quanto no turismo de 
lazer. Esse último impactado 
também pela incerteza das 
famílias sobre os rumos 
da economia e o receio de 
contraírem novas dívidas. 
A sequência dos grandes 
eventos mundiais (Copa do 
Mundo em 2014 e Olimpía-
das em 2016) foram impor-
tantíssimas, dando alguma 

visibilidade ao país e dei-
xando como legado impor-
tantes infraestruturas em 
alguns estados, sobretudo 
em termos de mobilidade. O 
reflexo disso, entretanto, não 
foi suficiente para alavancar 
e dar continuidade à expan-
são da atividade turística nos 
anos seguintes.

No caso de Pernambuco, à 
queda observada no volume 
de atividades turísticas em 
2014 e 2015, seguiram-se 
dois anos de desempenho 
favorável e bem à frente da 
média nacional e regional. 
Com efeito, em Pernambuco, 
o crescimento foi de 3,2% em 
2016 e 7,4% de janeiro a no-
vembro de 2017 (comparan-

do com o mesmo período no 
ano anterior); no Brasil, essas 
variações foram de -2,6% 
e -6,6%, respectivamente. 
Quando se observa os dois 
grandes pares regionais, 
Bahia e Ceará: o primeiro es-
tado registrou queda de 8,1% 
em 2016 e 1,1% no acumula-
do de janeiro a novembro de 
2017; o segundo, apresentou 
variação de -4,0% em 2016 
e, até novembro de 2017, a 
atividade turística ficou pra-
ticamente estagnada (-0,1%).

Segundo Carlos Periquito, 
diretor da ABIH-PE, o fato é 
que a dinâmica do turismo 
pernambucano no período 
expansivo recente (função 
do dinamismo do ambien-
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te econômico) foi pautada, 
principalmente, no turismo 
de negócios e o crescimento 
econômico, puxado pelo 
investimento, impulsiona-
va o turismo. Entretanto o 
arrefecimento do ritmo dos 
negócios no Estado, com a 
conclusão de grandes obras 
de infraestrutura e retração 
das atividades relacionadas 
ao estaleiro e à petroquímica 
teve um forte impacto sobre 
a realização de feiras de ne-
gócio, congressos e viagens 
executivas. “A queda grande 
foi um reflexo da economia 
e o que se nota agora é que, 
com a economia dando 
alguns sinais de crescimento, 
o turismo de Pernambu-
co está se beneficiando do 
crescimento da ocupação 
e do faturamento do ramo 
hoteleiro voltado ao turismo 
de lazer”.

Para Artur Maroja, presi-
dente da ABIH-PE, há outros 
pontos relevantes que estão 
alavancando o turismo no 
Estado. Observa-se o cresci-
mento significativo de Porto 
de Galinhas como destino 
turístico, desempenho que é 
fruto de trabalho conjunto, 
envolvendo a Associação dos 
Hotéis de Porto de Galinhas 
(AHPG), o Porto de Galinhas 
Convention & Visitors Bu-
reau, o Governo do Estado, 

as Prefeituras do Recife e de 
Ipojuca, promovendo o Es-
tado e esse destino junto aos 
principais polos emissores de 
turistas nacionais (São Paulo, 
Goiânia, Belo Horizonte, 
Curitiba e Porto Alegre e 
estados da região Nordeste) 
e internacionais. Esses, a 
propósito, têm sido bastan-
te acessados, sobretudo os 
argentinos – que representa 
20% do fluxo de turistas 
para Porto de Galinhas-, 
uruguaios, colombianos, 
chilenos, norte-americanos, 
portugueses, americanos e 
chilenos, entre outros. No 
caso de Recife, a cidade está 
se reposicionando no mer-
cado do turismo de lazer, 
que no momento apresen-
ta uma leve tendência de 
crescimento. A instalação do 
hub da Azul e o aumento da 
quantidade dos voos partin-
do e chegando do Aeroporto 
Internacional dos Guarara-
pes, também é outro fator 
importante.

Sobre esse último aspecto, 
vale ressaltar que desde 2014 
houve uma deterioração do 
cenário aeroviário mundial, 
verificando-se forte enxu-
gamento na malha aérea 
(cerca de 20% das empresas 
em todo mundo encerraram 
suas atividades). No Brasil, as 
empresas aéreas devolveram 

aviões para as companhias 
de leasing e racionaram a 
malha aérea para atender 
minimamente os mercados. 
Dessa forma, os estados 
perderam conexões, mas em 
Pernambuco ocorreu o con-
trário: além de sediar o hub 
da Azul, o Estado aumentou 
suas conexões através de no-
vas parcerias, com a Avian-
ca e a Air Europa, além de 
manter as já existentes 
(TAP, Condor, Copa Airlines, 
TACV). Recife é a única cida-
de da região com voos para 
todas as capitais nordestinas 
e das demais regiões, além 
das conexões internacionais 
com Argentina (Buenos Ai-
res, Córdoba e Rosário), Uru-
guai (Montevidéu), Colômbia 
(Bogotá), Panamá (Cidade 
do Panamá), Estados Unidos 
(Miami, Orlando e Fort Lau-
derdale), Cabo Verde (Praia), 
Portugal (Lisboa), Alemanha 
(Frankfurt e Munique), Itália 
(Milão), iniciando operação 
com a Espanha (Madri) e 
trabalhando para ampliar 
mais rotas.  

Pernambuco tem hoje a 
maior quantidade de cone-
xões aéreas de toda a sua 
história. A introdução dessas 
rotas possibilita que o trade 
turístico trabalhe novos 
mercados, cujos resultados 
não surtem efeito imedia-
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to. Para se ter ideia, levou 
cerca de 30 anos para atrair 
os turistas argentinos para 
Pernambuco. A expectativa 
é otimista, esperando-se que 
o trabalho em alguns desses 
destinos demande voos para 
até 5 ou 10 anos à frente.

O diferencial do turismo 
de Porto de Galinhas (com 
15 mil leitos) em relação ao 
Recife (16 mil leitos – núme-
ro que chega a 19 mil leitos, 
considerando os 3000 obser-
vados em Olinda, Jaboatão 
dos Guararapes e Paulista), 
reside na taxa de ocupação: 
média anual de 70% em Por-
to de Galinhas, contra 55% 
no Recife (número conside-
rado bom) e de no máximo 
40% nos principais municí-
pios da RMR e no Agreste 
(Caruaru e Garanhuns). Fer-
nando de Noronha também 
tem uma taxa de ocupação 
elevada, mas o número leitos 
é bastante limitado.

Em relação a Porto de Ga-
linhas, os gargalos de in-
fraestrutura mencionados 
para o Estado também se 
reproduzem nesse destino, 
mas um dos problemas mais 
prementes refere-se aos ser-
viços bancários. Estima-se 
uma população flutuante de 
30 mil pessoas diariamente, 
chegando a 100 mil em épo-
cas de alta estação (janeiro 
e fevereiro, por exemplo) e, 
atualmente, funciona ape-
nas um estabelecimento 
bancário, de forma precária, 
aquém de um destino turísti-
co com um fluxo diário como 
o que ocorre no local e de 
pessoas que ele comporta.

Já em relação às eleições a se 
realizar em outubro, a preo-
cupação recai sobre o quadro 
de incerteza que a ela está 
atrelada. Nenhum brasileiro, 
por mais otimista que seja, 
sabe hoje o que vai aconte-
cer pós - eleições. Tal instabi-

lidade poderá proporcionar 
um cenário de retração na 
economia, com reflexos para 
o turismo, ocasionada pela 
incerteza do que virá poste-
riormente.

Não obstante os percalços 
da conjuntura política e 
econômica, o sentimento dos 
empresários é de que Per-
nambuco tem potencial para 
se recuperar tão rapidamen-
te quanto foi a sua desacele-
ração nos últimos anos, o que 
já vem acontecendo com o 
PIB e na atividade turística. 
Além da estrutura produtiva 
renovada, o governo do Esta-
do vem atuando com res-
ponsabilidade para ajustar as 
contas públicas.
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Bares e Restaurantes

No âmbito da Pesquisa 
Mensal de Serviços do IBGE, 
os bares e restaurantes, além 
de integrarem os serviços 
prestados às famílias, tam-
bém fazem parte do recorte 
especial que aborda o de-
sempenho das atividades 
turísticas.

A Pesquisa de Conjuntu-
ra Econômica do Setor de 
Alimentação Fora do Lar 
(Abrasel e Fispal Food Ser-
vice, junho/2017), avaliou 
que o segmento de bares e 
restaurantes obteve resulta-
dos animadores no primeiro 
semestre de 2017: o indica-
dor de faturamento registrou 
crescimento, em comparação 
ao mesmo período de 2016, 
de 1,84% no primeiro trimes-
tre e de 1,54% no segundo 
trimestre. O percentual 
de empresas operando em 
prejuízo, por sua vez, vem 
reduzindo gradualmente, 
saindo de 39% no terceiro 
trimestre de 2016 para 28% 
no segundo trimestre de 
2017. Segundo a Abrasel 
nacional, esses resultados 
revelam que a rentabilidade 
melhorou: o percentual de 
empresas com rentabilidade 
acima de 5% passou de 51% 
para 55%. Por outro lado, 
a pesquisa apontou que as 
empresas continuaram redu-

zindo o quadro de pessoal até 
o fim de junho, “demitindo 
mais do que contratando, se 
esforçando para produzir 
mais com menos”: 40% das 
empresas pretendiam redu-
zir o quadro de pessoal.

À época da pesquisa, a 
Abrasel/Fispal registrou 
ainda que a expectativa para 
a variação do faturamento 
no ano de 2017 era de -0,47% 
em relação a 2016. Essa é 
uma queda bem abaixo do 
que se espera para o conjun-
to das atividades de turismo, 
mensurada pelo IBGE.
Em Pernambuco, quando os 
bares e restaurantes foram 
atingidos pela crise, a primei-
ra recomendação da Abrasel 
local aos seus associados 
foi rever sua estrutura de 
custos, horários de funcio-
namento e a contratação 
de pessoal. Segundo André 
Araújo, presidente da Abra-
sel-PE, a matéria-prima, que 
são os alimentos e bebidas, 
representa 33% dos custos de 
um estabelecimento, seguido 
da folha de pessoal, que re-
presenta 25%, aluguel (10%), 
impostos (15%) e consumos 
de água, luz e condomínio 
(juntos, 8%), “somando tudo 
isso, se tudo der certo, res-
tam apenas 9% de rentabili-
dade ao empresário”.

Além da questão conjuntu-
ral, algumas leis e mudanças 
no comportamento do con-
sumidor vêm influenciando 
o desempenho do segmento. 
A partir de 2012, por exem-
plo, o advento da Lei Seca 
teve impacto significativo 
sobre a atividade. Segundo 
o dirigente da Abrasel-PE, 
a associação apoia o com-
bate à violência e os abusos 
no trânsito em função do 
consumo excessivo de álcool. 
Porém avalia que o Estado 
deveria manter uma política 
preventiva, de conscien-
tização, paralelamente à 
manutenção de um sistema 
de controle de abusos no 
trânsito, em que o cidadão 
tivesse a certeza de que os 
excessos seriam punidos. 
“Em países mais avançados, 
o sujeito pode tomar uma 
taça de vinho, o que não vai 
comprometer sua coorde-
nação. É diferente de um al-
coólatra ou uma pessoa com 
histórico de descontrole em 
determinadas situações. São 
duas situações diferenciadas, 
que devem ser analisadas. 
Mas, enfim, o que existe é a 
lei e tem que ser cumprida: 
se beber, seja o que for, não 
dirija.”
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Entre outras resoluções 
recentes, a Abrasel-PE 
comemora a implantação 
das regras para o funciona-
mento dos food trucks e a 
manutenção da redução do 
ICMS para bares e restauran-
tes que lucram acima de R$ 
3,6 milhões ao ano. Por um 
lado, a regulamentação dos 
food trucks fortalece o setor, 
protegendo os pequenos em-
preendedores, que investi-
ram no negócio de alimentos 
e bebidas, face ao aumento 
do desemprego. Por outro, a 
manutenção dos benefícios 
aos grandes estabelecimen-
tos assegura a recuperação 
da atividade.

Essas resoluções são im-
portantes para o segmento, 
que é afetado por constan-
tes mudanças de hábito no 
consumo: fast foods, alimen-
tação saudável, entrega em 
domicílio e food trucks são 
algumas dessas tendências. 
Atualmente, devido à crise 
econômica, o segmento de 
bares e restaurantes ain-
da precisa competir com o 
surgimento do consumidor 
gourmet. “No começo da 
crise, em 2015, 30% dos 
consumidores de bares e res-
taurantes que consumiam 
entre 25 e 70 reais passaram 
a consumir entre 5 e 25 reais. 

Metade desses consumidores 
(15%) passou a consumir em 
lanchonetes de fast food e 
food trucks. A outra metade 
desses consumidores, foram 
identificados entre os con-
sumidores gourmet: o indi-
víduo passa comprar a sua 
própria matéria-prima e tem 
o prazer de promover encon-
tros e jantares para amigos 
e familiares em casa, cozi-
nhando.” Os dados comenta-
dos por Araújo, referem-se a 
informações de outra pes-
quisa realizada pela Abrasel 
em parceria com a Fispal.

Além dos food trucks, o mer-
cado de cervejas artesanais 
foi outro que se beneficiou 
das mudanças no hábito de 
consumo. O consumidor 
passou a ser mais exigente, 
prezando pela maior quali-
dade ou pelos sabores mais 
exclusivos, preferindo con-
sumir menos em quantidade, 
por um preço médio mais 
elevado, porém levando em 
consideração a experiência 
de saborear produtos dife-
renciados. Culinárias estran-
geiras e bebidas premium 
foram valorizadas.

Segundo a Abrasel-PE, so-
mando-se os avanços recen-
tes à melhora da conjuntura 
econômica – consumidor 

recuperando a confiança, 
inflação controlada e pro-
jeção do PIB aumentando 
– o segmento já começou a 
reverter o quadro recessivo: 
após sofrer nove trimestres 
de queda, chegou-se a um 
crescimento estimado entre 
5% e 8% nas vendas com 
as festas de fim de ano, um 
desempenho que não ocorre 
desde 2013. Outra estimati-
va é de que o acréscimo de 
contratações temporárias 
foi de 7% no final de 2017. “O 
bom disso é que parte dessa 
massa de empregos temporá-
rios é efetivada no início de 
2018. Algo em torno de 20% 
a 30% é absorvida.”

Para a Abrasel-PE,  os nú-
meros que apontam o de-
sempenho do turismo em 
Pernambuco como “um 
ponto fora da curva” em rela-
ção ao restante do Brasil, na 
verdade, são o resultado de 
uma série de investimentos 
e iniciativas tanto dos gover-
nos quanto do empresaria-
do, adotando uma política 
mais agressiva de fomento à 
cadeia produtiva.

No que concerne ao setor 
público, ocorreram algumas 
ações de melhoria na mobili-
dade interna, especialmente 
durante o período de prepa-
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rações para a Copa do Mun-
do. Entretanto o principal 
avanço foi a implantação de 
novos voos, que viabilizaram 
o aumento do fluxo turístico. 
Esse fator também possibi-
lita que o pernambucano 
possa levar a imagem do 
Estado para fora, inclusive 
com voos diretos de Recife 
para o exterior, a exemplo de 
Recife-Madrid.

Pelo lado empresarial, 
destaca-se a organização do 
segmento de hospedagem 
e alimentação em Porto de 
Galinhas, pelo profissiona-
lismo, pelo aproveitamento 
da culinária local e pelas 
parcerias que são realizadas 
entre os estabelecimentos, 
de modo a proporcionar aos 
turistas outras experiências, 
além do ambiente do hotel; 
como atividades esportivas, 
passeio de buggy. Sobre esse 
aspecto, vale ressaltar que 

Porto de Galinhas vem se 
destacando com excelência 
na oferta de serviços day 
use, oportunidade que tem 
ampliado a venda para que 
turistas internos conheçam 
a beleza local e a excelên-
cia dos hotéis ,  ou seja, a 
rede hoteleira de Porto de 
Galinhas vem conseguindo 
manter uma boa frequência , 
além da boa média de ocupa-
ção, devido à diversidade de 
atrações, em que se incluem 
os bares e restaurantes.
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O cenário econômico na-
cional observado em 2017 
corroborou as expectativas 
lançadas na última Agen-
da do Comércio. Após um 
grande declínio dos índices 
de confiança em 2015, o con-
sumidor passou a recuperar, 
cautelosamente, as suas 
expectativas sobre a econo-
mia em meados de 2016 e as 
vendas do comércio varejista 
registraram uma tímida, 
porém importante eleva-
ção, durante o ano de 2017, 
principalmente no último 
trimestre.

Nesse contexto, Pernambuco 
destacou-se mostrando taxas 
de crescimento maiores que 
a média nacional, no que diz 
respeito ao volume de ven-
das na maioria dos segmen-
tos do varejo, nos serviços 
prestados às famílias e, es-
pecialmente, nas atividades 
turísticas. A análise dessa 
trajetória, apresentada na 
seção anterior – e balizada 
pela visão dos empresários 
e representantes sindicais 
–, apontou alguns fatores 
responsáveis pelo desempe-
nho favorável do comércio 
no Estado.

Essa perspectiva, como 
visto, foi possível graças à 
significativa queda da taxa 
de inflação, à redução siste-
mática da taxa de juros e à 
gradual redução da taxa de 
desemprego. Esses indicado-
res são condicionantes, em 
se tratando das famílias, da 
segurança sobre as possibili-
dades de consumo no curto 
e médio prazo, uma vez que 
influenciam o poder de com-
pra e o custo do crédito para 
a aquisição de bens e servi-
ços. Ainda assim, durante 
o ano de 2017, enquanto 
ocorria a redução do preço 

3. CENÁRIOS PARA O CONSUMO EM 2018
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de alimentos, as famílias 
observaram as constantes 
mudanças das bandeiras 
tarifárias nas contas de ener-
gia e os reajustes nos preços 
de combustíveis e do GLP 
impactando o orçamento 
domiciliar.

Nesse sentido, observou-se 
que não foi apenas a me-
lhora dos indicadores de 
conjuntura que influenciou 
a retomada das vendas. Em 
ambiente recessivo e de forte 
concorrência desde 2014, as 
empresas precisaram adap-
tar-se a uma nova realidade 
econômico-financeira, a qual 
tem mexido com os hábitos 
do consumidor, exigindo um 
grande foco na gestão e no 
relacionamento com o clien-
te, estratégias de marketing 
e vendas mais sofisticadas  
com um olhar atento sobre 
as leis que impactam cada 
segmento.

Nas entrevistas realizadas 
com empresários e repre-
sentantes do comércio e 
serviços – já mencionadas 
anteriormente – também 
foram investigadas as expec-
tativas para o desempenho 
dos negócios deste ano. 

A princípio, cabe salientar 
que foi unânime a opinião 
de que as tendências obser-
vadas em 2017 continua-
rão válidas para 2018. Isso, 
ressaltam os empresários, 
levando em conta o ambien-
te econômico e político que 
se desenha no início do novo 
ano: uma retomada gradual 
da atividade econômica, 
porém, às vésperas de mais 
uma eleição presidencial e do 
governo estadual.

Com efeito, o quadro indefi-
nido de candidaturas presi-
denciais para 2018 e a preo-
cupação com o desequilíbrio 
fiscal no âmbito das contas 
governamentais atuam 
como elemento inibidor da 
definição dos rumos os quais 
a economia trilhará nos pró-
ximos anos e quando se con-
solidará um ciclo duradouro 
de crescimento econômico. 
De toda forma, a expectativa 
apontada pelos principais es-
pecialistas de mercado, con-
sultados semanalmente pelo 
Banco Central (Bacen), é de 
que o ano de 2018 apresente 
um desempenho econômico 
superior ao de 2017.

Em dezembro de 2017, as 
projeções da autoridade 
monetária para o PIB em 
2018 reforçam a ideia de que 
o país entrou em um cenário 
de retomada do crescimento 
: de 2,6% este ano, após uma 
variação de 1,0% em 2017. 
Para esse resultado, espera-
se mais uma vez a expansão 
do consumo das famílias 
(1,2% em 2017 e 3,0% em 
2018), beneficiadas pela 
melhora nas condições de 
crédito à pessoa física – com 
destaque para a redução dos 
juros no cartão de crédito e 
do spread bancário, ainda 
considerada tímida face à 
significativa queda da Selic – 
e pela evolução da massa sa-
larial – sobretudo devido ao 
arrefecimento da inflação.

Ressalte-se também a proje-
ção de retomada dos investi-
mentos em 2018 (crescimen-
to de 3,0%, após uma queda 
de 2,5% em 2017, segundo o 
Bacen), tendo em vista a re-
dução da capacidade ociosa 
na indústria e a perspectiva 
de expansão na construção 
civil.

³Ver “Focus – Relatório de Mercado” (BCB) [19 de janeiro de 2018]. 

Documento eletrônico disponível em PDF: https://www.bcb.gov.br/pec/GCI/PORT/readout/R20180119.pdf
4  Ver “Revisão das projeções para o PIB de 2017 e 2018” (BCB) [Dezembro/2017]. 

Documento eletrônico disponível em PDF: http://www.bcb.gov.br/htms/relinf/port/2017/12/ri201712b4p.pdf
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Com base nas projeções 
do Bacen, vislumbra-se o 
aumento da absorção de 
bens de capital e de bens de 
consumo duráveis para este 
ano. O controle inflacioná-
rio e a possibilidade de mais 
redução nas taxas de juros 
poderão impulsionar o con-
sumo e o investimento. Isso 
por que essas condições fa-
vorecem a aquisição de bens 
de maior valor agregado e o 
financiamento dos itens de 
móveis, eletrodomésticos, 
equipamentos de informá-
tica, veículos e materiais de 
construção.

O segmento de eletrodomés-
tico, em particular, terá algu-
ma influência da realização 
da Copa do Mundo, período 
em que as vendas de equi-
pamentos de áudio e vídeo  
costumam aumentar.

Esse movimento pode vir a 
influenciar também po-
sitivamente as vendas de 
móveis novos, que sofreu 
uma grande queda no ano 
de 2017. Ao longo do ano, 
a perspectiva de aumento 
gradual do emprego formal e 
redução do estoque de imó-
veis residenciais por alugar 
também podem melhorar as 
vendas de itens do mobiliá-
rio.

No caso do comércio de veí-
culos, motocicletas, partes 
e peças, a expectativa é de 
que as vendas de produtos e 
serviços continuem crescen-
do, alcançando, em alguns 
casos, uma variação nomi-
nal de até 10%. Para tanto, 
será necessário reforçar as 
estratégias implementadas 
em 2017, como planejar o 
estoque, mantendo um bom 
mix de produtos, e estar 
preparado para atender às 
necessidades de cada perfil 
consumidor, sem frustrá-lo 
quanto à entrega dos ser-
viços. Campanhas e ações 
comerciais também serão 
imprescindíveis, para fideli-
zar os clientes atuais e atrair 
novos. O setor de marketing 
deve trabalhar conjunta-
mente com o de tecnologia 
da informação, apoiando-se 
na base de dados adquirida 
com as vendas em 2017 e 
estando sempre atento às 
plataformas de comunicação 
e das redes sociais.

Os investimentos neces-
sários, entretanto, não se 
limitam à estoque e tecnolo-
gia. É necessário investir no 
capital humano, capacitando 
os funcionários em metodo-
logias de gestão empresarial, 
liderança e trabalho em 
equipe e novas iniciativas 
no atendimento ao cliente. 

Segundo Marcos Santana, do 
Sincopeças-PE, a intenção é 
realizar a “Semana do Me-
cânico” com duas etapas em 
2018, uma em maio e outra 
em novembro, abrindo mais 
espaço para a participação 
dos associados. Além disso, 
é imperativo fortalecer a 
parceria entre os empresá-
rios locais para as compras 
em redes de distribuição, a 
exemplo das redes Conecta e 
Pit Stop, estratégia que reduz 
o custo de reposição de esto-
que e melhora o rendimento 
do negócio de autopeças.

Nas concessionárias, a ex-
pectativa também é muito 
boa para 2018, visto que 
o mercado de automóveis 
responde bem à expansão 
econômica e as estimativas 
para o PIB brasileiro são mais 
animadoras. Segundo os em-
presários e gestores, as me-
didas a serem tomada neste 
ano são uma continuidade 
das estratégias implemen-
tadas em 2017, uma vez que 
em 2018 as concessionárias 
iniciam o período com muito 
mais caixa e muito mais pro-
dutos; as ações de marketing 
digital e de relacionamento 
com clientes devem ser 
reforçadas.
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Já as vendas de materiais de 
construção serão assistidas 
pela melhora nas condições 
para o financiamento de 
imóveis, com a reabertura de 
linha de crédito mais barata 
pela Caixa e a perspectiva de 
novas reduções na taxa bá-
sica de juros. Cabe ressaltar 
que essas condições tendem 
a elevar o número de famí-
lias com potencial para a 
compra de imóveis, levando 
à reformas e à construção de 
novas unidades.

Em Pernambuco, a expec-
tativa para as vendas do 
segmento de materiais de 
construção em 2018 é boa. 
Para Guilherme Ferreira, 
representante da Associação 
Nacional dos Comerciantes 
de Material de Construção 
(Anamaco) no Estado, os 
consumidores estão mais 
confiantes. O dinheiro que 
estavam guardando para 
eventualidades está sendo 
usado para fazer as reformas 
que estavam pendentes, 
aproveitando o momento  
em que a mão de obra está 
mais barata: “pedreiros, 
ajudantes de obras, mestre 
de obras, eletricistas, marce-
neiros e encanadores, estão 
sobrando no mercado, fato 
que não ocorria em Pernam-
buco nos últimos dez anos, 
por conta do grande volume 

de investimentos que atraia 
grande parte da mão de obra, 
principalmente nas obras 
de Suape (Refinaria) e mais 
recentemente da Jeep, em 
Goiana”.  

Uma ação em que a Ana-
maco está trabalhando para 
2018 é a de atuar junto à 
Caixa Econômica Federal 
para reforçar o Constru-
card, programa destinado a 
financiar pequenas reformas 
com juros mais acessíveis 
para a população e que tem 
um impacto relevante para o 
setor de material de constru-
ção, sendo responsável por 
parcela significativa das suas 
vendas.

Outra medida que vai bene-
ficiar o segmento é a redução 
dos juros para financiamento 
do FNE, com taxas atreladas 
à TJLP, o que incentivará 
as empresas a voltarem a 
investir.

Nos segmentos cujos itens 
são menos sensíveis a varia-
ções na renda, como hiper-
mercados e supermercados, 
farmácias, perfumarias e 
cosméticos, pode-se esperar 
uma expansão moderada em 
2018.

No caso dos supermercados 
e hipermercados, segmento 

com maior peso no varejo, 
as grandes redes continuam 
com planos de expansão em 
2018, principalmente para 
abertura de estabelecimen-
tos no modelo de atacarejo,  
visando ganhar escala e 
tentar  recuperar espaço 
perdido para a concorrên-
cia de estabelecimentos de 
menor porte. Os modelos 
de loja do tipo atacarejo, ao 
lado dos minimercados de 
vizinhança, são os formatos 
que mais crescem no Brasil 
,desde o acirramento da crise 
econômica. O atacarejo atrai 
uma gama considerável de 
clientes em busca de preços 
menores, comprando em 
maior quantidade para se 
protegerem das oscilações  a 
curto prazo. Os minimerca-
dos, por sua vez, atendem a 
uma população que requer 
maior praticidade e como-
didade. Esses estabeleci-
mentos, estrategicamente 
instalados nos bairros, são 
mais acessíveis à  crescente 
população idosa e exigem 
menor deslocamento para 
atender pequenas deman-
das de itens alimentícios “de 
última hora”. 

Para 2018, o principal de-
safio para o segmento de 
farmácia e perfumarias, em 
todo o Brasil, são as recentes 
resoluções sobre a atividade 
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farmacêutica, especialmen-
te as de que tratam a Lei 
13201/2014. Alternativas, 
além da flexibilização, estão 
sendo avaliadas para ten-
tar dirimir as dificuldades 
impostas pela legislação. 
Entre elas, a redução da 
carga horária obrigatória dos 
farmacêuticos e o rodízio de 
funcionamento das farmá-
cias em finais de semana.

Outra resolução, a liberação 
de atendimento profilático 
– com aplicação de soros e 
vacinas, desde que requisitos 
técnicos sejam cumpridos 
–, abrirá possibilidades para 
as farmácias com potencial 
de investimento na amplia-
ção do serviço. Ademais, a 
necessidade imposta pela 
crise econômica fez com que 
a população conhecesse e 
adquirisse mais confiança 
nos medicamentos genéri-
cos, o que ajuda a manter as 
vendas do segmento.

No que diz respeito à seg-
mentação de perfumarias 
e cosméticos, incluindo os 
itens de bem-estar e higiene 
pessoal, a perspectiva é de 
que as vendas continuem 
em expansão, ainda que 
moderadamente, seguindo a 
tendência dos últimos anos: 
demanda por melhoria na 

qualidade de vida e cuidados 
com a aparência. Esse mer-
cado tem amplo espaço para 
crescimento, em virtude do 
envelhecimento da popula-
ção, maior participação da 
mulher no mercado de traba-
lho e ao crescente interesse 
do consumidor masculino. 
Segundo a Euromonitor, 
o Brasil é o quarto maior 
mercado consumidor de 
produtos de HPPC (higiene 
pessoal, perfumaria e cosmé-
ticos), representando 6,6% 
do consumo global, mais do 
dobro do peso da população 
brasileira no total mundial 
(cerca de 2,8%).

Com a melhora da deman-
da doméstica iniciada no 
terceiro trimestre de 2017, o 
diagnóstico feito pelo seg-
mento de tecidos, vestuário 
e calçados é de que a crise 
vem sendo deixada para trás. 
Para isso, teve fundamental 
influência a diminuição dos 
índices inflacionários, a re-
dução dos juros – o que torna 
o crédito mais acessível – e 
a ainda tímida geração de 
emprego. A recuperação 
da massa de rendimentos 
do trabalho e a redução dos 
juros para crédito à pessoa 
física, faz com que o segmen-
to enxergue com bons olhos 
o ano de 2018.

Para Isaac Teixeira, do Sindi-
lojas de Santa Cruz do Capi-
baribe, as lições e experiên-
cias adquiridas com a crise 
levam o segmento a tomar 
algumas iniciativas visando 
melhorar o desempenho dos 
negócios em 2018, destacan-
do-se a abertura de lojas aos 
sábados e domingos e a im-
plantação de ferramentas de 
comércio eletrônico (como 
web sites e aplicativos).

O setor de serviços, com 
retomada da produção 
industrial, poderá ser be-
neficiado com aumento na 
demanda pelo segmento 
de transporte. A retomada 
do segmento de transpor-
tes, por sua vez, beneficia o 
comércio de combustíveis e 
lubrificantes. Para 2018, as 
perspectivas para esse seg-
mento em Pernambuco são 
positivas. Segundo Alfredo 
Ramos, presidente do Sindi-
cato do Comércio Varejista 
de Derivados de Petróleo 
em Pernambuco (Sindicom-
bustíveis-PE), espera-se um 
crescimento entre 3% e 4% 
no consumo de combustíveis 
líquidos no Estado, com ten-
dência a que se retorne aos 
níveis de expansão prevalen-
tes antes da crise.
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No caso do turismo, vários 
fatores poderão influenciar a 
atividade do setor. Um deles 
é a relativa estabilidade do 
dólar, o que atrai e favorece a 
atração de turistas estrangei-
ros. Confirmando-se em 2018 
a retomada do crescimento 
econômico, com aumento 
do nível de investimentos, 
o cenário se torna também 
favorável para a realização 
de novos eventos de negócio.

Em Pernambuco, apesar de 
o segmento de hotelaria 
e turismo apresentar um 
cenário estável, com núme-
ros significativos no turismo 
de lazer e com uma leve 
tendência no turismo de 
negócios de alta para a RMR, 
espera-se que 2018 não seja 
um ano menos desafiador.

Segundo Arthur Maroja, pre-
sidente da Associação Brasi-
leira da Indústria de Hotéis 
em Pernambuco (ABIH-PE), 
dois eventos podem influen-
ciar bastante o rumo das ati-
vidades turísticas em 2018: 
a Copa do Mundo de Futebol 
e as eleições presidenciais. O 
primeiro é historicamente 
ruim para o turismo, espe-
cialmente o turismo interno, 
porque as pessoas deixam de 
viajar, ficando em suas casas 
junto a familiares e amigos 
para assistir aos jogos. Apro-
veitam a ocasião para reno-

var seus aparelhos de TV e 
procuram gastar essencial-
mente em gêneros alimentí-
cios e bebidas, o que impacta 
diretamente no turismo de 
lazer. Em geral, os negócios 
ficam mais lentos no período 
que antecede e que sucede o 
evento. “Esse evento futebo-
lístico, normalmente, ocorre 
durante as férias do meio de 
ano, transcorrendo os feste-
jos juninos;   isso exige muita 
criatividade dos agentes 
do segmento, na tentativa 
de atrair os turistas que, 
em anos regulares, buscam 
Pernambuco como destino 
de lazer, especialmente no 
interior.”

Em relação aos bares e res-
taurantes, a previsão da As-
sociação Brasileira de Bares 
e Restaurantes em Pernam-
buco (Abrasel-PE) é a de que 
2018 seja um ano de desafios, 
mas que será enfrentado 
com novidades e inovações 
para o segmento. Segundo 
André Araújo, presidente da 
entidade, entre as promessas 
para o calendário deste ano, 
está prevista a ampliação da 
Arena Gastronômica: essa 
atração, que ocorre desde 
2007 no Carnaval do Recife, 
promovido pela Abrasel-PE 
e com apoio da Prefeitura 
da Cidade do Recife, será 
estendida para outros po-
los de animação durante o 

Carnaval e também eventos 
comemorativos do Estado, a 
exemplo do São João. Junto 
com a ABIH-PE, a associação 
de bares e restaurantes tam-
bém irá promover a primeira 
edição Hotel & Food Nor-
deste (HFN), uma feira de 
negócios, unindo produtos 
e serviços para a hotelaria e 
gastronomia: “A expectativa 
é reacender os negócios e 
reunir a cadeia hoteleira e 
de alimentação fora do lar 
da Região Nordeste. Contará 
com cursos, oficinas, wor-
kshops, gourmetexperience, 
boteco network, feira de 
negócios, HFN Conference e 
muito mais.”

Outra perspectiva para a 
atividade turística é a reto-
mada, ainda que lenta, das 
feiras de negócio. Segundo a 
União Brasileira das Feiras 
de Negócios, esse mercado 
poderá alcançar um cresci-
mento sustentável apenas 
a partir de 2019, após a 
definição do cenário políti-
co. Entretanto há uma boa 
expectativa para o cenário 
dos eventos em 2018, espe-
cialmente as feiras e exposi-
ções, com foco em soluções 
tecnológicas para serviços 
de saúde, hotelaria e alimen-
tação e para as necessidades 
dos pequenos negócios.
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4. BREVE OLHAR PARA O FUTURO

Em muitas das entrevistas 
realizadas para a montagem 
desta Agenda, fica evidente 
que os desafios da atividade 
comercial e de prestação de 
serviços se colocam para 
além da crise conjuntural 
que atinge o Brasil e Pernam-
buco. 

É que o ambiente econômi-
co mundial e nacional está 
impregnado de mudanças, 
muitas delas estruturais, 
posto que dialogam com os 
novos paradigmas técnicos 
e atingem a organização dos 

negócios e, mais que isso, a 
organização da sociedade, 
impactando no padrão e 
formas de consumo. 

Duas tendências foram as 
mais destacadas, entre ou-
tras: i) o rápido crescimento 
do uso das novas tecnolo-
gias de informação (TIC), 
viabilizando na atividade 
comercial o avanço rápido 
do   e-commerce, que cresceu 
muito no Brasil, sobretu-
do no Sudeste, mesmo no 
ambiente da crise recente e 
ii) a crescente importância 

relativa dos serviços na pro-
dução econômica, o que no 
caso brasileiro coincide com 
a perda de peso relativo da 
produção manufatureira na 
produção nacional. 

Esses dois movimentos têm 
impactado, por exemplo, da 
organização dos shopping 
centers, que tendem a com-
binar cada vez mais lojas 
comerciais com a prestação 
de serviços de vários tipos. 
Os shoppings ampliam, 
assim, seu papel de centros 
de serviços e de convivência 
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social, com sua função de es-
paço de entretenimento e de 
convivência cada vez mais 
valorizada, como destacou o 
empresário João Carlos Paes 
Mendonça, na sua entre-
vista. No Brasil, a violência 
urbana crescente atua tam-
bém como fator de estímulo 
a esse tipo de escolha pela 
sociedade. O próprio concei-
to de “comércio moderno”, no 
qual os shoppings são refe-
rência, está se modificando. 

O comércio eletrônico, por 
sua vez, tende a promover 
mudanças importantes na 
organização da atividade 
comercial, articulando-a 
crescentemente com a ativi-
dade de prestação de servi-
ços de logística, por exemplo. 
E, ao superar barreiras do 
espaço físico, tende a pro-
mover mudanças relevantes 
nos modelos de negócios e 
no relacionamento entre as 
organizações, e os consumi-
dores, contribuindo para a 
reestruturação do mercado. 
Os custos de implantação das 
novas iniciativas empresa-
riais se alteram e o “modus 
operandi” dos estabelecimen-
tos está se reinventando, o 
que tende a avançar. 

Por seu lado, o consumi-
dor tende a assumir maior 
protagonismo, ao dispor de 
informação instantânea e 
qualificada sobre a oferta 
disponível das mercadorias 
ou serviços que busca.  O    
e-commerce influencia tão 
radicalmente o comporta-
mento e as expectativas dos 
consumidores, que tende a 
redefinir o mercado ou até 
mesmo a criar mercados 
novos.

Diversos segmentos do co-
mércio e dos serviços, por-
tanto, vêm sendo afetados 
por mudanças estruturais 
em curso, como ficou evi-
denciado em várias entrevis-
tas realizadas no processo de 
elaboração desta Agenda por 
empresários já referidos no 
item 2.

Tanto que se observa uma 
tendência ao reposicio-
namento e redefinição de 
estratégias de atuação de 
segmentos, como o de ‘hiper-
mercados, supermercados, 
alimentos e bebidas’, ou de 
‘móveis e eletrodomésticos’.  
Nos primeiros, a crise dos 
últimos anos provocou mu-
danças não só na gestão das 
empresas, mas exigiu a im-

plementação de ações para 
enfrentar as transformações 
mais profundas que estavam 
ocorrendo. 

Já no comércio de móveis 
e eletrodomésticos, a con-
corrência com o comércio 
eletrônico está gradualmen-
te aumentando – embora 
as lideranças empresariais 
considerem que, no Nordes-
te, esse avanço se dê mais 
lentamente que nas regiões 
mais ricas do país; tanto que 
algumas empresas conside-
ram explorar esse canal de 
vendas em fase posterior. 
Todavia a crise recente pro-
piciou a oportunidade para 
iniciativas de modernização, 
com o uso cada vez mais 
intenso de novas tecnologias 
da informação, especialmen-
te as que encurtam prazos 
de processamento e entrega 
dos produtos. Isso permitiu 
redução dos custos e tende a 
se ampliar no futuro. 

O uso cada vez mais inten-
sivo de novas tecnologias 
de informação e comunica-
ção também é identificado 
no segmento de ‘veículos, 
motos, partes e peças’. Algu-
mas concessionárias e lojas 
de autopeças já destacam o 
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retorno obtido com a im-
plantação de novos sistemas 
de gestão de relacionamento 
com clientes nos últimos 
anos (a exemplo do customer 
relationship management, 
ou CRM). Com essa ferra-
menta é possível monitorar 
a produtividade da equipe 
de vendas e os processos de 
pós-vendas, manter contato 
com os clientes para medir a 
sua satisfação, estimular que 
ele volte a buscar os serviços 
da empresa e passe a indicá-
-la para outros consumidores 
em potencial. Nos próximos 
anos, os empresários per-
nambucanos no segmento 
ressaltaram que precisarão 
estar atentos às “tecnologias 
embarcadas” , que estão sen-
do lançadas pelas montado-
ras, ficando sempre atuali-
zados sobre as comodidades 
que podem ser oferecidas 
aos consumidores em termos 
de rastreamento, automação, 
integração mobile e serviços 
de assistência pessoal, atra-
vés de inteligência artificial.

Em outros segmentos, como 
o de ‘material de construção’, 
a mudança no comporta-
mento do consumidor tem 
estimulado algumas empre-
sas a tomar iniciativas, como 
acompanhar os novos hábi-

tos de consumo, inclusive os 
que tornam cada vez mais 
frequentes as compras atra-
vés da internet. Mesmo que 
timidamente, as empresas 
estão investindo em TIC para 
poder participar dessa fatia 
do mercado. Em Pernam-
buco, e principalmente na 
RMR, as empresas tendem 
a aproveitar a proximidade 
com o Porto Digital e buscar 
parcerias para o desenvol-
vimento do comércio ele-
trônico, o uso do marketing 
digital e capacitação para o 
seu pessoal. 

Já no que se refere às em-
presas de comércio de 
perfumaria e cosméticos, um 
antigo modelo de negócio 
está em recente expansão: a 
venda direta. Ela vem sen-
do estimulada não só como 
estratégia de enfrentamento 
de conjuntura econômica 
adversa dos últimos três 
anos (com aumento do 
desemprego e a queda da 
renda familiar).  A realização 
de vendas via catálogo tem 
crescido no país, valorizando 
o serviço do consultor, que 
conta crescentemente com o 
auxílio da internet para rea-
lizar pedidos e fazer a gestão 
das vendas.

No caso dos serviços, merece 
destaque especial os ligados 
ao turismo, pela importância 
que essa atividade ocupa 
no tecido econômico de 
Pernambuco (tendo apresen-
tado desempenho positivo 
diferenciado na crise) e pelo 
potencial que têm para se 
expandir no futuro. Mu-
danças vêm ocorrendo, mas 
novos desafios se colocam, 
em especial para diversificar 
a oferta, inclusive valori-
zando novos destinos (a 
exemplo de Petrolina, Serra 
Talhada, Triunfo, para citar 
apenas alguns). Por sua vez, 
a transformação do aeropor-
to do Recife num hub aero-
portuário, tende a impactar 
muito favoravelmente essa 
atividade nos próximos anos 
e colocar novos desafios (os 
turistas estrangeiros tendem 
a ser mais exigentes). Por sua 
vez, uma mudança em curso 
é a presença no mercado de 
um novo player: a economia 
colaborativa em paralelo ao 
avanço da desregulamenta-
ção, com impactos importan-
tes sobre a hotelaria e outros 
segmentos. Trata-se de um 
movimento que busca faci-
litar o compartilhamento e 
a troca de serviços e objetos, 
a exemplo do Airbnb (portal 
online de aluguel imobiliário 
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temporário). A hotelaria vê 
com muita atenção esse novo 
movimento, que apesar de 
acarretar alguns benefícios, 
tende a trazer novos desafios 
ao segmento. 

Vários, portanto, são os 
exemplos de adoção de novas 
práticas e introdução de ino-
vações técnicas, gerenciais e 
mercadológicas nas ativida-
des comerciais e de presta-
ção de serviços. E de novos 

desafios a serem enfrentados 
por essas atividades nos pró-
ximos anos. 

No caso brasileiro, além dis-
so, duas reformas tendem a 
impactar o futuro da ativi-
dade terciária, uma delas já 
aprovada (a reforma traba-
lhista) e outra que se mostra 
necessária, tanto que referi-
da por vários entrevistados 
(a reforma tributária). 

Nesse contexto, o debate 
sobre o futuro dessas ativi-
dades econômicas se apre-
senta como tema relevante, 
inclusive pelo seu peso na 
geração de oportunidades de 
ocupação da população. Suas 
novas tendências e os desa-
fios que embutem vão conti-
nuar presentes nas próximas 
Agendas do Comércio.
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A Fecomércio-PE, através de 
uma atuação da sua Asses-
soria Legislativa, vem acom-
panhando sistematicamente, 
desde 2012, as proposições 
e tramitações de Projetos 
de Lei nos âmbitos Federal 
(Senado e Câmara de Depu-
tados), Estadual (Assembléia 
Legislativa) e Municipal 
(Câmara Municipal do Recife 
), visando defender os inte-
resses dos segmentos empre-
sariais do comércio de bens, 
serviços e turismo do estado 
de Pernambuco.

Cada Projeto de Lei colo-
cado em pauta é analisado 
pela Assessoria Legislativa 
e aqueles relevantes para o 
terciário, tanto no sentido 
de favorecimento quanto 
os prejudiciais às atividades 
dos segmentos do comércio, 
dos serviços e do turismo são 
discutidos com empresários/
gestores e dirigentes de en-
tidades de classe a ele vin-
culados,  de modo a se obter 
subsídios que possam refor-
çar os argumentos ‘jurídicos, 
econômicos e de viabilidade 

técnica’ nas discussões das 
comissões temáticas, aos 
quais os PL’s estão afeitos.

Nos últimos anos tem sido 
bastante significativo o nú-
mero de Projetos de Lei em 
todos os níveis, parte deles 
relacionados diretamente a 
atividades do comércio de 
bens, serviços e turismo, 
alguns aprovados, outros ar-
quivados e alguns ainda em 
tramitação nos seus âmbitos 
de atuação. Em relação a 
Pernambuco, o ano de 2017 

5. PLEITOS EM CURSO PARA 2018 VISANDO AO 
DESENVOLVIMENTO DO COMÉRCIO DE BENS, 
SERVIÇOS E TURISMO (PROJETOS DE LEI)
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pode ser considerado um dos 
mais proveitosos em termos 
de atuação da Assessoria 
Legislativa da Fecomércio, 
analisando, filtrando e clas-
sificando até o mês de no-
vembro 183 novos Projetos 
de Lei (90 de âmbito Federal, 
44 estaduais e 49 municipais, 
atuando tanto no apoio a 
projetos que beneficiam os 
segmentos defendidos pela 
Fecomércio , quanto diver-
gindo daqueles prejudiciais 
aos interesses da entidade e 
seus associados.

A aprovação ou negação dos 
Projetos de Lei em tramita-
ção são acompanhadas pela 
Assessoria Legislativa. São 
de fundamental importância 
para o bom andamento das 
atividades do comércio de 
bens, serviços e turismo em 
Pernambuco, além de servir 
como elemento de aproxi-
mação do legislativo com as 
entidades que fazem parte 
do Sistema Fecomércio.

A intenção desse texto é 
de relacionar os PL’s mais 
impactantes para a Feco-
mércio-PE, tanto no sentido 
favorável, quanto no pre-
judicial aos seus interesses, 
apresentados por ordem 
cronológica, perfazendo um 
total de 22 Projetos de Lei (8 
em nível Federal, 6 em nível 
Estadual e 8 em nível Muni-
cipal).

Projetos de Lei de Âmbito Federal

Menciona-se inicialmente 
o Projeto Lei - PL nº 668 de 
2011, no âmbito da Câmara 
Federal, de autoria do De-
putado Policarpo (PT/DF) 
regulamentando o exercício 
da profissão do Auxiliar 
de Farmácias e Drogarias, 
aguardando parecer do 
relator na Comissão de 
Seguridade Social e Família 
(CSSF). O referido PL tem 
posicionamento favorável 
da Fecomércio-PE, ao consi-
derar que o Projeto reconhe-
ce a função de profissionais 
que auxiliam o trabalho dos 
farmacêuticos, ajudando na 
venda ou prestando escla-
recimentos aos clientes no 
que diz respeito às indica-
ções e contraindicações de 
um medicamento prescrito 

pelos médicos. Por sua vez, 
ressalta a importância de 
uma atividade profissional 
importante para o segmento 
de saúde, fragilizado pela 
carência de médicos no 
atendimento à grande massa 
populacional que carece de 
respaldo técnico na pres-
crição de medicamentos. 
Ademais, ressalta a neces-
sidade de se investir numa 
área com significativo déficit( 
o mercado de profissionais 
farmacêuticos de nível supe-
rior para atuar nas farmácias 
e drogarias de todo o país). 
Inclusive  o Senac reforça 
a oferta de cursos voltados 
para formação de técnicos 
em farmácia, existentes em 
alguns estados.

Outro PL de 2011 (nº 1572), 
oriundo da Câmara Fede-
ral, de grande significado e 
importância para a Fecomér-
cio-PE, que é favorável à sua 
aprovação, é o da instituição 
do Código Comercial, de 
autoria do Deputado Vicen-
te Candido (PT/SP), que se 
encontra aguardando vo-
tação do parecer do relator 
na Comissão Especial. Tal 
Projeto preconiza a sistema-
tização do Direito Comercial, 
propondo sua moderniza-
ção e especialização. Para a 
Fecomércio-PE a aprovação 
do referido PL irá estabele-
cer ‘bases mais sólidas aos 
negócios no País, tornando-o 
ainda mais atraente para 
investimentos‘, contribuindo 
de forma significativa para a 
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geração de emprego e renda 
e arrecadação de tributos, 
bases fundamentais para o 
desenvolvimento econômico.

Mais um PL com posiciona-
mento favorável da Feco-
mércio-PE é o Projeto de Lei 
do Senado (PLS nº550 de 
2015), de autoria do Senador 
Cássio Cunha Lima (PSDB/
PB), que altera o artigo 1º 
da Lei Complementar nº 
110, de 29 de junho de 2001, 
dispondo sobre o término 
da cobrança de contribuição 
social devida pelos empre-
gadores em caso de despedi-
da do empregado, sem justa 
causa. O referido Projeto en-
contra-se no aguardo de in-
clusão na Ordem do Dia em 
Plenário no Senado Federal. 
O posicionamento da Enti-
dade sobre o referido do PL é 
a de que as empresas do País 
já se encontram submetidas 
a uma elevada carga tributá-
ria, fruto de uma complexa 
legislação fiscal, com elevado 
ônus para a folha de salários, 
além das obrigações traba-
lhistas que recaem sobre 
elas , como o pagamento de 
40% da multa do FGTS além 
da contribuição social de 
10% em relação ao FGTS na 
demissão sem justa causa do 
empregado (que passou a ser 
cobrada devido a um acordo 
entre governo, trabalhado-

res e empregadores, visando 
sanar o rombo nos recursos 
do FGTS promovidos no 
Plano Verão e Plano Collor 
I). Acontece que o prazo 
para reposição dos expurgos 
concernentes a esses planos 
foi concluído em meados de 
2012  , mas continua sendo 
cobrado indevidamente.

O PL nº 559 de 2015, origi-
nário da Câmara Federal, 
de autoria do Deputado 
Jorge Solla (PT/BA) propõe 
a criação do Serviço Social 
da Saúde (Sess) e do Serviço 
Nacional de Aprendizagem 
em Saúde (Senass). O re-
ferido Projeto encontra-se 
no aguardo de votação do 
parecer do relator na Comis-
são de Seguridade Social e 
Família (CSSF) e tem posicio-
namento divergente da Fe-
comércio-PE. A justificativa 
para tal opinião é de que sua 
aprovação trará prejuízos de 
cunho social e econômico, 
prejudicando principalmen-
te a população mais carente 
e de baixa escolaridade, que 
deixará de usufruir dos ser-
viços assistenciais e educa-
cionais de qualidade, ofer-
tados pelo Sesc e Senac. Tal 
Projeto acarretará a perda 
de toda a estrutura montada 
para a prestação de serviços 
assistenciais em saúde e para 
a formação de profissionais 

de saúde, com evidentes 
prejuízos não só aos traba-
lhadores quanto à sociedade 
em geral. 

Outro Projeto de Lei no 
âmbito do Senado (PLS nº 
386 de 2016), de autoria do 
Senador Ataídes Oliveira 
(PSDB/TO) estabelece que 
parte dos recursos desti-
nados ao Sistema “S” serão 
alocados para financiar a 
seguridade social, a fim de 
garantir a sua manutenção 
ou expansão na ordem de 
30% (trinta por cento) dos 
valores arrecadados a título 
das contribuições sociais que 
especifica; estabelecendo 
ainda que a lei complemen-
tar entra em vigor 90 dias 
após sua data de publicação. 
O PLS aguarda inclusão em 
Ordem do Dia de Requeri-
mentos que solicita audiên-
cia da CE e CCJ e tem posi-
cionamento divergente da 
Fecomércio-PE. A alegação 
da instituição é de que para 
destinar parte dos recursos 
do chamado “Sistema S” ao 
custeio da seguridade social, 
seria necessário revogar 
o art. 240 da Constituição 
Federal por meio do procedi-
mento legislativo próprio de 
emenda à constituição (PEC), 
que deveria seguir o trâmite 
previsto no art. 60 da CF. 
Nesse sentido, o PLS padece-
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ria de vício formal, não sen-
do possível sua tramitação 
na forma apresentada. Sob 
o aspecto material, o Projeto 
contraria a previsão do art. 
240 da CF, a qual estabelece 
que as contribuições devidas 
ao chamado “Sistema S” não 
podem ser incluídas no orça-
mento da Previdência Social 
nem servir ao seu custeio, 
tampouco ser utilizadas na 
saúde pública e assistência 
social, segmentos compreen-
didos na seguridade social.

Ressalta-se mais um Projeto 
de Lei de âmbito da Câmara 
Federal (PL nº 6704 de 2016), 
de autoria do Deputado 
Laercio Oliveira (SD/SE), 
que extingue a exigência 
de depósito recursal para 
microempresa e empresa de 
pequeno porte nas reclama-
ções trabalhistas. Esse Pro-
jeto aguarda parecer do Rela-
tor na Comissão de Trabalho, 
de Administração e Serviço 
Público (CTASP) e tem po-
sicionamento favorável da 
Fecomércio-PE. A proposição 
visa afastar a exigência do 
depósito recursal para as mi-
croempresas e empresas de 
pequeno porte optantes do 
Simples Nacional. As quan-
tias estabelecidas pelo TST 
podem não representar mui-
to para uma grande empresa, 
mas certamente são superio-
res ao faturamento mensal 
de muitas microempresas e 

empresas de pequeno porte 
no País. 

Também do foro da Câmara 
Federal , salienta-se o PL nº 
7001 de 2017, proposto pelo 
Deputado Cabo Sabino (PR/
CE0) determinando aos su-
permercados e aos estabele-
cimentos congêneres a dis-
criminação dos preços em 
braile, o qual aguarda desig-
nação de relator na Comissão 
de Constituição e Justiça e de 
Cidadania (CCJC). O posi-
cionamento divergente da 
Fecomércio-PE ressalta que é 
necessário ponderar sobre a 
existência real de tecnologia 
para adequação à referida 
Lei, uma vez que não existe 
no mercado impressora por-
tátil para emissão de etique-
ta nesse sistema de escrita e 
que possua capacidade para 
atender a um mix de pro-
dutos tão diversos como é o 
das lojas de supermercados, 
que trabalham com a venda 
de centenas de produtos, 
marcas, tipos, categorias e 
especificidades. Por sua vez, 
as gôndolas não seriam ca-
pazes de receber tal etiqueta, 
pois o sistema braile utiliza 
espaço oito vezes maior do 
que o alfabeto comum. Ade-
mais, as embalagens e/ou 
rótulos dos produtos vendi-
dos pelas indústrias teriam 
que se adequar para ofere-
cer espaço para que sejam 
inseridas as etiquetas braile, 

o que aumentaria o custo dos 
produtos, prejudicando prin-
cipalmente o consumidor.

Por fim, destaca-se entre os 
Projetos de cunho Federal, 
o PLS nº 372 de 2017, no 
âmbito do Senado, de autoria 
da Senadora Kátia Abreu 
(PMDB/TO), que altera a 
Lei nº 13.021, de 8 de agosto 
de 2014, que dispõe sobre 
o exercício e a fiscalização 
das atividades farmacêuti-
cas, citado como priorida-
de pelo representante do 
segmento, para dispor sobre 
a presença de farmacêutico 
nas farmácias constituídas 
como Microempreendedor 
Individual (MEI) e Microem-
presas. O referido PLS exime 
as farmácias, constituídas 
como Microempreendedor 
Individual e Microem-
presas, da manutenção de 
farmacêutico durante todo 
o expediente de funciona-
mento. O Projeto aguarda 
apresentação de parecer na 
Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) e conta com 
posicionamento favorável 
da Fecomércio-PE, conside-
rando que esse segmento é 
formado por cerca de 85% de 
micro e pequenas empresas 
e possui uma deficiência em 
nível nacional de 50% de 
profissionais farmacêuticos 
de nível superior.
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Projetos de Lei de Âmbito Estadual 

O primeiro destaque refere-
se ao Projeto de Lei Ordiná-
ria (PLO nº 1710 de 2013), 
proposto pelo Deputado 
Rodrigo Novaes (PSD), que 
cria e regulamenta o livro 
de reclamações do consu-
midor e a obrigatoriedade 
do fornecedor de bens e 
serviços de disponibilizá-lo 
ao consumidor. Esse Projeto 
aguarda votação na Comis-
são de Constituição, Legis-
lação e Justiça (CCLJ) e tem 
posicionamento divergente 
da Fecomércio-PE. Além 
de não prestigiar o dever 
fundamental de defesa ao 
consumidor, fere diretamen-
te a Carta Magna de Per-
nambuco ao intentar criar 
atribuições para órgãos da 
administração pública por 
meio de iniciativa parlamen-
tar e não atende o previsto 
em Legislação Federal , no 
que diz respeito à isenção de 
certas obrigações voltadas às 
micro e pequenas empresas.

Mais um Projeto ressaltado, 
esse com posicionamento di-
vergente da Fecomércio-PE, 
corresponde ao PLO nº 169 
de 2015, de autoria do Depu-
tado Aluísio Lessa (PSB), que 
obriga os supermercados, 
mercadinhos, lojas comer-
ciais, shoppings center 
e armazéns de qualquer 

natureza a fornecer sacolas 
biodegradáveis em substi-
tuição às sacolas plásticas 
tradicionais derivadas de 
produtos químicos. O PLO 
aguarda votação na Comis-
são Constituição, Legislação 
e Justiça (CCLJ). O argumen-
to dos segmentos que serão 
afetados com a obrigatorie-
dade da utilização desse tipo 
de sacola, está no elevado 
custo para a sua produção, 
que utiliza , no seu processo 
de fabricação, um elemento 
presente no amido de mi-
lho, matéria - prima que as 
indústrias de plástico alegam 
não ter capacidade para ob-
ter em quantidade suficiente 
para atender à demanda. 
Caso essa lei seja aprovada 
nos moldes que foi propos-
ta, as usinas existentes no 
Estado não dariam conta 
para produzir a quantidade 
suficiente que o mercado 
demanda. A sua aquisição 
em outros mercados elevaria 
o custo da produção, obvia-
mente aumentando o custo 
das empresas comerciais. 
Além do elevado custo, exis-
tem estudos que contestam 
a real segurança das sacolas 
biodegradáveis para o meio 
ambiente, apontando tam-
bém que o aproveitamento 
da sacola plástica tradicio-
nal através da reciclagem 

é maior que o das sacolas 
biodegradáveis.

O PLO nº 492 de 2015, pro-
posto pelo Deputado Antô-
nio Moraes (PSDB), dispõe 
sobre a obrigatoriedade de 
emissão de atestados médi-
cos digitais em toda a rede 
hospitalar pública e privada 
e pelos médicos em geral no 
âmbito do Estado de Per-
nambuco e dá outras provi-
dências. O projeto aguarda 
votação na Comissão Cons-
tituição, Legislação e Justiça 
(CCLJ) e conta com posi-
cionamento favorável da 
Fecomércio-PE. Para a insti-
tuição, o PLO busca oferecer 
segurança, autenticidade e 
integridade aos atestados 
médicos prescritos por pro-
fissional da saúde, habilitado 
para o exercício da função. 
Ademais, a obrigatoriedade 
da emissão de atestados mé-
dicos digitais facilitará o con-
trole das empresas quanto ao 
cumprimento do Artigo 12 
do Decreto nº 27048 de 1949, 
que visa regulamentar a Lei 
nº 605 de 1949, que dispõe 
sobre a hierarquia para a 
concessão de licença médica 
ao empregado segurado da 
Previdência Social ou que 
tenha assistência médica 
através de convênio firmado 
pela sua empregadora.
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Outro Projeto de Lei Ordi-
nária salientado (PLO nº 
689 de 2016, de autoria do 
Deputado Rogério Leão (PR), 
que determina a fixação, 
pelos açougues e supermer-
cados, de informações sobre 
seus produtos e respectivos 
fornecedores, obriga os 
estabelecimentos menciona-
dos e comerciantes de carne 
em geral a expor, em local 
visível aos consumidores, 
o nome, telefone, endereço 
e número da inspeção do 
frigorífico fornecedor dos 
produtos expostos à venda, 
bem como o prazo de valida-
de do produto. O PLO encon-
tra-se no aguardo de votação 
na Comissão Constituição, 
Legislação e Justiça (CCLJ) e 
tem posicionamento diver-
gente da Fecomércio-PE. A 
instituição alega que esse 
segmento já possui regula-
ção através da Lei Estadual 
nº 12.506/2003, que criou a 
Unidade Técnica Agência de 
Defesa e Fiscalização Agro-
pecuária de Pernambuco – 
ADAGRO. Por sua vez, exis-
tem Termos de Ajustamento 
de Conduta (TAC) firmados 
pelos supermercados e o Mi-
nistério Público, definindo os 
cronogramas específicos de 
assentamento das condições 
técnicas e de higiene do local 
do manuseio das peças na-
queles estabelecimentos co-

merciais. Nas carnes reven-
didas pelos estabelecimentos 
em questão, nota-se que na 
rotulagem proveniente de 
fábrica já constam todos os 
dados apontados no Projeto 
de Lei proposto. 

Mais um Projeto do qual a 
Fecomércio-PE diverge refe-
re-se ao PLO nº 905 de 2016, 
cujo autor é o Deputado Ri-
cardo Costa (PMDB), que dis-
põe sobre a obrigatoriedade 
de informações de valores 
e produtos que estarão em 
promoção nos dias conheci-
dos como ‘Black Friday’ no 
estado de Pernambuco, com 
antecedência mínima de 
02(dois) dias do evento e dá 
outras providências. O PLO 
aguarda votação na Comis-
são Constituição, Legislação 
e Justiça (CCLJ). 

Na visão da Fecomércio-PE é 
preciso que seja esclarecida 
a diferenciação da ação do 
Black Friday - prática co-
piada de ações análogas de 
outros países - de outras que 
os consumidores brasileiros 
estão acostumados (liquida-
ções, ofertas e promoções, 
por exemplo) - que seguem 
uma série de disposições 
previstas na Lei 8078/1990 
(Código de Defesa do Consu-
midor), que obriga os esta-
belecimentos comerciais a 

disponibilizarem o valor do 
produto, o prazo de dura-
ção da ação promocional e/
ou a manutenção do valor 
enquanto durarem os seus 
estoques. Outro fator tam-
bém a ser considerado, caso 
aprovado o PLO em questão, 
é o aumento do custo da 
Black Friday para o segmen-
to do varejo pernambucano, 
visto que as imposições 
previstas no Projeto de Lei, 
tais como a publicação de 
informações e valores dos 
produtos nos websites ou 
na imprensa local, além de 
não condizer com a duração 
do evento, que muitas vezes 
dura apenas um dia, ou, em 
alguns casos, durante o final 
de semana, retira uma das 
práticas existentes na rela-
ção de consumo do segmen-
to do comércio em geral: o 
elemento surpresa da ação 
em relação ao preço, pri-
mordial em uma sociedade 
que preza a competitividade 
entre as empresas. Por sua 
vez, percebe-se no PLO a 
preocupação com a questão 
das fraudes envolvendo tais 
ações comerciais aqui no 
Brasil. É de conhecimento 
público que após denúncias 
acerca de indícios de ma-
quiagem dos preços por par-
te dos grandes varejistas na 
véspera do evento, diversas 
ações vêm sendo tomadas 
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por parte de entidades de 
defesa do consumidor e do 
comércio, como a criação do 
Código de Ética para o even-
to, e por sites da internet 
respeitados, com a criação 
de ferramentas de monitora-
mento de preço, para coibir 
tais práticas e deixar todo o 
processo o mais transparen-
te possível ao consumidor. 
No caso das lojas físicas, os 
PROCONS estaduais fazem 
similar trabalho, aplicando a 
Lei 8078/1990 e notificando 
as lojas que não prezam pela 
ética comercial e maquiam 
descontos dos produtos 
colocados à venda ao consu-
midor.

O último Projeto destacado 
no âmbito da Assembleia 
Legislativa (PLO nº 1512 de 

2017) corresponde a Proje-
to de autoria do Deputado 
Rodrigo Novaes (PSD), que 
cria o Código Estadual de 
Defesa do Consumidor de 
Pernambuco, encontrando-
se no estágio de aguardo de 
apresentação de relatório da 
Comissão Especial. A Feco-
mércio-PE tem posiciona-
mento favorável, com ressal-
vas, sobre o referido Projeto. 
Para a instituição, muitas 
das normas relacionadas ao 
consumidor, aprovadas na 
ALEPE, não cumprem seu 
papel social, principalmente 
pelo fato de que os cidadãos 
não possuem o conhecimen-
to de sua própria legislação 
estadual. Nesse sentido, a 
criação do Código Estadual 
teria a função de observar 
essa realidade, sistematizan-

do e atualizando diversos di-
plomas legais produzidos no 
Estado desde a promulgação 
da Constituição Pernambu-
cana de 1988, revogar os que 
não são mais aplicáveis na 
sociedade e consolidá-los em 
um único documento, facili-
tando o trabalho dos órgãos 
de defesa do consumidor 
do Estado e dos municípios. 
Considera que também é 
importante que a o Código 
venha suprir lacunas do 
Código de Defesa do Consu-
midor Federal (CDC), elabo-
rando uma legislação mais 
próxima à realidade local e 
trazendo um entendimento 
da legislação para o consumi-
dor final, abarcando, assim, 
seus direitos e deveres.
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Aqui,os destaques refe-
rem-se a projetos recentes, 
apresentados em 2017. O 
primeiro a ser ressaltado 
engloba o Projeto de Resolu-
ção da Câmara (PRES nº 36 
de 2017), tendo como autor 
o Vereador Jayme Asfora 
(PMDB), visando instituir a 
Comissão Permanente de 
Legislação Participativa. O 
Projeto aguarda análise da 
Comissão de Legislação e 
Justiça (COMLJ), contando 
com posicionamento favo-
rável da Fecomércio-PE.O 
Projeto visa criar um canal 
direto de participação da 
sociedade civil no âmbito do 
Poder Legislativo municipal 
com a criação da Comissão 
Permanente de Legislação 
Participativa, que terá, den-
tre outras competências, a de 
receber sugestões legislati-
vas apresentadas por plata-
formas virtuais, bem como 
por entidades associativas le-
galmente constituídas, sejam 
elas públicas ou privadas. A 
instituição considera que a 
abertura de certas prerroga-
tivas à sociedade, considera-
das exclusivas da atividade 
parlamentar, fortalece o re-
gime democrático e estimula 
a relação entre a sociedade 
civil e os Poderes legalmente 
constituídos, que há alguns 

anos sofrem de profunda 
ausência de legitimidade por 
parte da população. Nesse 
sentido, caso a Comissão seja 
aprovada, fortalecerá a atua-
ção da Fecomércio-PE na 
Câmara Municipal do Recife, 
visto que esta Entidade pos-
sui em sua estrutura organi-
zacional um setor dedicado 
ao acompanhamento legisla-
tivo desde 2012, o qual busca 
apresentar, sob a égide de 
uma argumentação jurídica, 
econômica e de viabilidade 
técnica, o posicionamento 
acerca de determinada pro-
posta de Lei em tramitação.

Outros dois Projetos salien-
tados, que abordam a mesma 
questão, dizem respeito aos 
Projetos de Lei Ordinária 
PLO nº 71 de 2017 e PLO nº 
77 de 2017. O primeiro de 
autoria do Vereador Ro-
mero Albuquerque(PP) e o 
segundo da Vereadora Aline 
Mariano (PMDB) dispõem 
sobre a obrigatoriedade dos 
“pet shops” e estabelecimen-
tos similares, que oferecem 
os serviços de banho e tosa 
para cães e gatos na cida-
de do Recife, instalarem 
sistemas de gravação por 
câmeras de vídeo e disponi-
bilizarem os serviços conec-
tados on-line à internet, e dá 

outras providências. Ambos 
encontram-se no aguardo de 
análise das Comissões desig-
nadas. A Fecomércio-PE tem 
posicionamento divergente 
sobre esses Projetos, conside-
rando que a disponibilização 
de videomonitoramento nos 
estabelecimentos dessa natu-
reza implica  elevados custos, 
além de acarretar questões 
de ordem jurídica. Ademais, 
trata-se de um investimento 
prescindível e a iniciativa de 
sua instalação deve ser de 
livre e espontâneo interesse 
do empresariado, como uma 
possibilidade de demonstrar 
uma melhor estrutura do 
estabelecimento comercial 
aos seus clientes, sempre 
ofertado por meio da livre 
concorrência.

Por sua vez, destaca-se o Pro-
jeto de Lei PL nº 222 de 2017, 
de autoria conjunta dos 
Vereadores Rodrigo Couti-
nho (SD), Romerinho Jatobá 
(PROS) e Wanderson Florên-
cio (PSDB), dispondo sobre 
a proibição da pichação e a 
regulamentação da prática 
do grafite, bem como sobre 
a recuperação e preserva-
ção do conforto ambiental 
e estético no município do 
Recife, e dá outras providên-
cias. O PL aguarda análise 

Projetos de Lei de Âmbito Municipal  
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das Comissões designadas e 
conta com posicionamento 
favorável, com ressalvas , 
por parte da Fecomércio-PE.  
A princípio, a entidade apoia 
toda e qualquer proposição 
que visa controlar práti-
cas que intentam contra o 
bem-estar da coletividade, 
agredindo a conservação do 
patrimônio, seja ele público 
ou privado. Porém entende 
que a responsabilidade e o 
controle de venda previstos 
para esses estabelecimentos 
não podem ser transferidos 
exclusivamente para o setor 
privado (estabelecimentos 
que vendem tal produ-
to), visto que as empresas 
arcarão com custos para 
contratação de pessoal, que 
terão como atribuições a 
de manter o controle ca-
dastral demasiadamente 
detalhado e atualizado dos 
clientes adquirentes desses 
produtos, inclusive com o 
nome, número do CPF e do 
RG, endereço residencial 
e número telefônico para 
contato, além do controle de 
estoques e a manutenção dos 
registros de venda pelo prazo 
de três anos. Isso deve ser 
capitaneado pelo Poder Pú-
blico, especificamente pelo 
Poder Executivo, que deve 

implantar sistemas eletrôni-
cos cada vez mais eficientes 
para identificar esses atos de 
vandalismos e exercer poder 
de polícia.

Por fim, ressaltam os Proje-
tos de Lei Ordinária (PLO) de 
números 151, 152, 250 e 364, 
todos de autoria da Verea-
dora Aline Mariano (PMDB), 
que visam criar sistemas de 
logística reversa para lixo 
eletrônico, lâmpadas fluo-
rescentes, medicamentos e 
pneus. Esses PLO’s  aguar-
dam análise das Comissões 
designadas e têm  posiciona-
mento divergente da Feco-
mércio-PE. Para a instituição, 
‘todo o processo de logística 
reversa está sendo objeto de 
estudos e debates no Minis-
tério do Meio Ambiente para 
que seja firmado o Acordo 
Setorial entre todos os envol-
vidos na cadeia produtiva, 
conforme a Lei Federal nº 
12.305/2010, que institui a 
Política Nacional de Resí-
duos Sólidos, e o Decreto nº 
7.404/2010 que visa regu-
lamentar tal legislação’. De 
acordo com os artigos 7º e 19 
desse Decreto, os sistemas de 
logística reversa serão im-
plementados e operaciona-
lizados por meio de Acordos 

Setoriais, regulamentados e 
expedidos pelo Poder Pú-
blico ou por meio de termos 
de compromissos firmados 
entre o Poder Público e o 
setor empresarial. O objeti-
vo dos Acordos Setoriais é a 
implantação da responsabi-
lidade compartilhada pelo 
destino dado aos produtos 
pós-consumo, trazendo para 
a cadeia do processo de logís-
tica reversa os fabricantes, 
importadores, distribuidores 
e o comércio em geral. Dessa 
forma, a aprovação e pro-
mulgação de normais legais 
que versam sobre a criação 
de sistemas de logística 
reversa, sem o respaldo do 
respectivo Acordo Setorial 
assinado e em vigor, poderão 
criar uma incompatibilidade 
com a Norma Federal vigen-
te, principalmente quando 
considerada a execução 
das políticas relacionadas 
ao Meio Ambiente, que 
se  encontram em estágios 
distintos de discussão sobre 
a formulação de um Acordo 
Setorial abrangente, que ofe-
recerá a melhor solução para 
a questão da logística reversa 
de produtos pós-consumo.



AGENDA DO COMÉRCIO | 2018

54

Visando colaborar para o 
desenvolvimento do setor 
terciário pernambucano, 
a Agenda 2018 sintetiza as 
proposições dos empresários 
e lideranças institucionais 
que representam os diver-
sos segmentos do comércio 
de bens, serviços e turismo 
vinculados à Fecomércio-PE. 
Esse Sistema representa 20 
sindicatos patronais e mais 
de 86% das empresas consti-
tuídas em Pernambuco. Nes-

se contexto, as microempre-
sas e empresas de pequeno 
porte se inserem de forma 
estratégica pela importância 
que elas representam na ge-
ração de emprego e renda, o 
que potencializa o consumo 
de bens e serviços e, conse-
quentemente, a evolução 
socioeconômica local, neces-
sitando de um olhar especial 
em relação à implantação de 
políticas de desenvolvimen-
to. Entre as principais pro-

posições a serem defendidas, 
em 2018, destacam-se:

1- Implementar ações es-
tratégicas, com ênfase na 
articulação e mobilização de 
rede de parceiros, visando 
promover um ambiente de 
negócio favorável ao pro-
gresso das microempresas e 
empresas de pequeno porte. 
Nesse sentido destaca-se a 
necessidade de expansão de 
políticas de apoio a Arranjos 

6. PROPOSIÇÕES DA FECOMÉRCIO PARA O 
FORTALECIMENTO DO COMÉRCIO DE BENS, 
SERVIÇOS E TURISMO EM PERNAMBUCO
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Produtivos Locais (APL), com 
trabalho efetivo no polo de 
confecções do Estado focado 
em acesso a mercado e na 
implantação de programas 
de incentivos à pesquisa e 
inovação, com objetivo de 
elevar o patamar de com-
petitividade das empresas. 
Sobre esse último aspecto, 
ressalte-se que tais progra-
mas devem ser reforçados 
em Pernambuco, principal-
mente pela presença do polo 
de desenvolvimento tecno-
lógico, elemento aglutinador 
de promoção de tecnologia e 
inovação para os segmentos 
do comércio de bens, servi-
ços e turismo.

2- Atuar no sentido de 
garantir tratamento diferen-
ciado para as microempresas 
(ME) e empresas de pequeno 
porte (EPP) do Estado, no que 
diz respeito à ‘implementa-
ção integral dos instrumen-
tos previstos na Lei Geral da 
MPE’s’ no âmbito da com-
petência do estado, visando 
promover um ambiente 
de negócios diferenciado 
e competitivo para esses 
estabelecimentos; focando 
principalmente os eixos de 
‘desburocratização’, ‘poder de 
compras’ e ‘Empreendedor 
Individual’. 

Ressalte-se que o excesso 
de burocracia afeta prin-
cipalmente as MPE’s, cuja 
contribuição para a econo-
mia pernambucana tem um 
peso importante, chegando a 
representar no seu conjunto 
99% das empresas formais, 
além de trazer dificuldades 
para implantação e perma-
nência de empresas estraté-
gicas para o fortalecimento 
e geração de empregos no 
Estado. 

3- Apoiar políticas que vi-
sem à redução da burocracia 
e da  carga tributária Muni-
cipal e Estadual, estabelecen-
do diferenciais e com regras 
claras em relação à aplicação 
dos instrumentos de ‘Subs-
tituição Tributária’, ‘Anteci-
pação Tributária do ICMS’ e 
‘ICMS de fronteira’.

Trata-se de um pleito cons-
tante do empresariado 
pernambucano, devido aos 
grandes desafios determina-
dos pelo sistema tributário 
complexo e oneroso do país, 
que pesa sobre o setor ter-
ciário o qual, por circular 
mercadorias, recebe forte 
impacto dessa legislação. 
Esse sistema tributário 
incide sobre os produtos, 
afetando consequentemente 
os resultados das vendas, 

contribuindo para diminuir 
o poder de competitividade 
das empresas. 

A esse respeito é importante 
destacar que no segmento 
da construção civil somen-
te empresas que têm um 
faturamento acima de 100 
milhões recebem incentivo 
do governo estadual. Quase 
nenhuma empresa pernam-
bucana do segmento atinge 
esse patamar, ficando clara a 
necessidade de uma política 
de incentivos tributários, 
com uma restrição inferior à 
atual e que possa beneficiar 
mais empresas, contribuindo 
dessa forma para aumentar a 
concorrência com os demais 
estados.

4 - Fomentar ações estraté-
gicas que potencializem o 
acesso a novos mercados, por 
meio do fortalecimento e da 
atração de ‘feiras de negó-
cios’ em Pernambuco. Sobre 
isso, além das articulações 
institucionais, é importante 
destacar a necessidade de 
modernização do Centro de 
Convenções do Estado, bem 
como apoiar instrumentos 
que promovam a partici-
pação dos empresários em 
feiras e missões empresariais 
no Brasil e no exterior, com 
foco na atualização e buscas 
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de informações relevantes 
aos segmentos.

Outro ponto importante em 
relação ao acesso a mercado, 
é a necessidade de se pro-
mover ações que busquem 
disponibilizar e modernizar 
equipamentos para operação 
de pequenos negócios, tais 
como os centros comerciais 
regionalizados e mercados 
públicos municipais.

5- Estimular ações para 
potencializar investimentos 
em turismo de negócios e de 
lazer; dando continuidade 
ao trabalho de promoção do 
potencial turístico do Estado 
nos principais polos emis-
sores do turismo nacional e 
internacional;  incentivando 
ações junto ao poder público 
para a realização de parce-
rias, visando ao aumento das 
conexões do aeroporto para 
atrair voos para o Estado. 

6- Atuar junto ao poder 
público visando à melhoria 
nos serviços públicos e na 
infraestrutura, onde se ve-
rificam os maiores entraves;  
não só ao desenvolvimento 
do turismo como para os 
demais setores da economia 
estadual. 

7- Atuar junto ao poder 
público apoiando políticas de 
incentivo ao crédito, com o 
reforço na atuação junto às 
principais entidades finan-
ceiras, particularmente as 
que atuam nos segmentos do 
comércio de bens, serviços e 
turismo.

8- Atuar no sentido de am-
pliar o cadastro de fornece-
dores do Estado, assegurando 
a presença das empresas de 
menor porte. 

A Fecomércio Pernambuco, 
com o importante apoio do 
Sebrae, reforça o compromis-
so em defender o interesse e 
a consolidação das empresas 
do Setor Terciário no Estado, 
com uma atuação ativa na 
promoção e disseminação de 
informações através de: Estu-
dos e Pesquisas que  acompa-
nham a dinâmica econômica, 
servindo de indicador para 
a tomada de decisão dos 
empresários, além de gerar 
subsídio através de estatís-
ticas recentes para a criação 
de políticas de desenvolvi-
mento no Estado; realização 
de Fóruns de Debates para 
discussão das principais 
tendências e mudanças que 
afetam o setor; promoção de 

Missões Internacionais, que 
permitem que o empresário 
tenha acesso a informações  
visando também a conquista 
de novos mercados, além do 
trabalho com foco no fortale-
cimento das vocações produ-
tivas locais e desenvolvimen-
to da cultura empreendedora.

A Instituição ainda conta 
com a Assessoria Jurídica, 
que atua de forma consultiva, 
proporcionando aos sindica-
tos ligados à entidade e aos 
empresários do segmento do 
comércio de bens, serviços 
e turismo a análise jurídica 
de pontos relevantes para 
o setor, dirimindo dúvidas 
e esclarecendo questões do 
âmbito legal, principalmen-
te, das áreas trabalhista e 
tributária. Conta também 
com uma Assessoria Legis-
lativa,  que atua integrada à 
Rede Nacional de Assessorias 
Legislativas (Renalegis) da 
Confederação Nacional do 
Comércio de Bens, Serviços 
e Turismo (CNC) .  Tem como  
função realizar o monito-
ramento e mapeamento 
constante das proposições 
que tramitam na Assem-
bleia Legislativa do Estado 
de Pernambuco (Alepe), na 
Câmara Municipal do Recife 
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e no Congresso Nacional, ser-
vindo, assim, como principal 
mediador na relação entre 
o Poder Público e o Setor 
Terciário em Pernambuco. 
Impede dessa forma a adoção 
de normas legais que, caso 
aprovadas, sejam um obstá-
culo ao segmento empresa-
rial ou apoia   propostas que 
visem o desenvolvimento do 

comércio de bens, serviços e 
turismo.

O desenvolvimento de ações 
estratégicas,  com foco no 
fortalecimento do setor do 
comércio de bens, serviço e 
turismo de Pernambuco, por 
parte da Fecomércio PE, tem 
se mostrado essencial para 
elevar a competitividade das 

empresas locais e apontam 
para necessidade de um 
maior apoio das entidades 
públicas e privadas no senti-
do de potencializar e ame-
nizar os principais entraves 
apontados pelos empresários.
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